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 A temática sobre a Avaliação Social do Ciclo de Vida (ACV-Social) e seus 

desmembramentos é relativamente nova; o principal guia que aborda tal tema, o 

Guidelines for Social Life Cycle Assessment of Products, data de 2009. Ainda que 

diversos estudos já tenham sido realizados, torna-se necessário um maior número de 

estudos em ACV Social, realizados em diferentes países e setores, para que tal área 

possa ganhar maior robustez e confiabilidade. Este trabalho tem como objetivo realizar 

a modelagem de um quadro conceitual que define as  partes interessadas, categorias 

de impacto, subcategorias de impacto e indicadores na perspectiva da avaliação social 

do ciclo de vida utilizando-se, como objeto de pesquisa,  a logística reversa de REEE 

(Resíduo de Equipamento Eletroeletrônico) no Município do Rio de Janeiro. A 

proposta apresentada concentra-se na construção de um sistema de indicadores, a 

partir da modelagem dos processos necessários para a realização do inventário do 

ciclo de vida definido pela UNEP. 
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The theme about the Social Assessment of the Life Cycle (S-LCA) and its 

dismemberments is relatively new; the main guide that addresses this theme, the 

Guidelines for Social Life Cycle Assessment of Products, dates from 2009. Although 

several studies have already been carried out, it becomes necessary a greater number 

of studies in Social ACV, carried out in different countries and sectors, so that this area 

can gain greater robustness and reliability. The objective of this work is to model a 

conceptual framework that defines stakeholders, impact categories, impact 

subcategories and indicators in the perspective of social assessment of the life cycle 

using, as research object, the reverse logistics of WEEE (Waste Electrical and 

Electronic Equipment) in the Municipality of Rio de Janeiro. The proposal presented 

focuses on the construction of a system of indicators, based on the modeling of the 

processes required to carry out the inventory of the life cycle defined by UNEP. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTO  

Não somente a crise ambiental, mas também as sucessivas crises social e econômica 

oriundas do avanço do processo de industrialização, e mais recente da 

financeirização, do capitalismo, vem-se tornando o centro das discussões de 

organismos internacionais, como a  ONU e o Fórum Econômico mundial. Diante da 

constatação dos impactos negativos que tais crises geram para a sociedade, diversas 

frentes de  trabalho vem sendo criadas para conter o avanço da crise que atualmente 

tomou proporções globais. Desenvolvimento sustentável, sustentabilidade, normas 

ISO´s, eco-design, pensamento do ciclo de vida, são alguns conceitos e práticas que 

possuem como objetivo a criação do pensamento crítico e reflexivo sobre tais crises, 

assim como diminuir os impactos de uma produção ambientalmente e socialmente 

insustentáveis. 

Em 1987, na World Comission on Environment and Development (WCDE), também 

conhecida como a Comissão Brundtland, foi lançado o documento  Our Common 

Future. Tal documento define o desenvolvimento sustentável sendo “ aquele que 

atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 

gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades” (WCED, 1987).  

Outras instituições internacionais também desenvolveram tal conceito, a International 

Institute of Environment and Development (IIED) tem como base a identificação da  

eficiência de três sistemas básicos a saber: o sistema de recurso biológico ou 

ecológico, o sistema econômico e o sistema social, e que, a sociedade deve 

estabelecer uma lista de objetivos para cada sistema (MEBRATU, 1998). O World 

Business Council for Sustainable Develepment (WBCSD), estabelece a relação 

intrínseca entre crescimento econômico e proteção ambiental a partir da perspectiva 

de que a qualidade de vida no presente depende do reconhecimento das 

necessidades básicas do ser humano através da proteção do patrimônio ambiental 

(SCHIMIDHEINY, 1992). Em suma, o conceito de desenvolvimento sustentável pode 

ser entendido como uma  interação dinâmica entre ação e aprendizagem que atuam 

nas interseções entre a economia, sociedade e meio ambiente. 
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Mebratu (1998) identifica que tais instituições se diferenciam em relação aos seguintes 

aspectos: epicentro solucionador, âmbito de ação para tais soluções e instrumentos de 

liderança. O quadro abaixo identifica cada um desses elementos. 

  

Quadro 1: Análise comparativa das versões institucionais do conceito de 
sustentabilidade 

Instituição Prioridade 
Epicentro 

Solucionador 
Âmbito de Ação 

Instrumentos 
(Liderança) 

WCDE Consenso político 
Crescimento 
sustentável 

Nação-Estado 
Governos e 

Organizações 
Internacionais 

IIED 
Desenvolvimento 

Rural 

Prioridade à 
preservação 

ambiental 
Comunidades 

Organizações não 
Governamentais 

Nacionais e 
internacionais  

WBCSD 
Interesses 

econômicos 
Ecoeficiência 

Indústrias e 
Serviços 

Lideranças 
Corporativas 

Fonte: Mebratu (1998) 

 

Evidentemente que diversas instituições se utilizam do discurso da sustentabilidade 

como ferramenta de alavancagem mercadológica com o objetivo de promover 

campanhas de marketing segundo uma perspectiva ambiental e social, mas que na 

verdade não conseguem incorporar tal conceito em seus processos de negócio 

(MOURA, 2015). 

Diante do mal-estar gerado pelos impactos negativos da produção, as organizações, 

na tentativa de conter os desmembramentos de tal realidade, ao longo das últimas 

quatro décadas vem tentando adotar práticas e modelos que utilizam tal conceito em 

suas atividades. Entretanto durante os últimos vinte anos um número relativamente 

pequeno, porém crescente de companhias, tem-se voluntariando para integrar as 

questões ambientais e sociais aos seus modelos de negócio (ECCLES et al., 2014). 

Evidentemente que para conseguir avanços e resultados de maneira sistêmica, as 

organizações devem aplicar tais práticas não somente no âmbito local, mas sim ao 

longo de toda a cadeia de suprimentos. A sustentabilidade ao longo da cadeia de 

suprimentos pode ser entendida como a integração transparente e estratégica dos 



  

3 

 

objetivos sociais, econômicos e ambientais através da coordenação sistêmica da 

melhoria dos desempenho dos principais processos organizacionais ao longo da sua 

cadeia de suprimentos (CARTER E ROGERS, 2008). 

Uma das grandes preocupações recentes em relação a gestão da produção diz 

respeito aos resíduos gerados e as questões do pós consumo, ou seja, aspectos 

pertinentes a logística reversa. Nos últimos anos, tendo em vista a grande demanda 

por equipamentos eletroeletrônicos, inclusive em países em desenvolvimento, a 

gestão dos resíduos gerados pela utilização e descarte de tais equipamentos tem sido 

objeto de reconhecimento tanto por pesquisadores acadêmicos, quanto por 

profissionais do setor (DEMAJOROVIC et al., 2016). 

Diante de tal contexto, inúmeros modelos de logística reversa para REEE (Resíduo de 

Equipamento Eletroeletrônico) em países desenvolvidos foram criados, de acordo com 

as especificidades locais, para solucionar os impactos ambientais e sociais gerados 

por tal atividade. Nos países em desenvolvimento, tais modelos ainda encontram-se 

nas fases iniciais de adequação em um ambiente onde a legislação adequada é 

ausente, faltam incentivos econômicos e catadores destes materiais possuem pouco 

ou nenhum preparo para lidar com os riscos em relação à saúde, segurança e 

proteção do meio ambiente (SCHLUEP et al., 2009) 

Ainda de acordo com o Schluep et al. (2009), o Brasil é um dos poucos países na 

América Latina com capacidade de estruturar a cadeia da logística reversa de REEE. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) de 2010, representa um marco 

governamental no que diz respeito a gestão do REEE, e traz em sua concepção uma 

abordagem inovadora entre os países em desenvolvimento no que se refere a logística 

reversa de REEE (DEMAJOROVIC et al., 2016). 

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma técnica utilizada para identificar e avaliar 

impactos ambientais de um dado processo produtivo ao longo de todo o ciclo de vida. 

em LCA (Life Cycle Assessment) considera-se somente os aspectos ambientais; em 

uma avaliação da sustentabilidade, considera-se também os aspectos referentes às 

questões sociais e econômicas, avaliadas através do S-LCA (Social Life Cycle 

Assessment), do LCC (Life Cycle Costing) (MORIIZUMI, 2010). Diante disto, a 

Avaliação do Ciclo de Vida da Sustentabilidade, conhecido em inglês por LCSA (Life 

Cycle Sustainability Assessment), pode ser expressa pela seguinte equação abaixo 

(FINKBEINER et al. 2008): 
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LCSA = LCA + LCC + S‐LCA 

 

A temática sobre a Avaliação Social do Ciclo de Vida (ACV-Social) e seus 

desmembramentos é relativamente nova; o principal guia que aborda tal tema, o 

Guidelines for Social Life Cycle Assessment of Products, data de 2009. O trabalho de 

Jørgensen et al. (2008), elabora uma revisão sistemática que visa buscar diferenças e 

deficiências de diferentes abordagens em SLCA (Social Life Cycle Assessment); o de 

Benoit et al. (2010) apresenta as diretrizes UNEP /SETAC para o SLCA de produtos e 

resume os principais aspectos; e o trabalho de Manik et al. (2013) utiliza SLCA para 

analisar as implicações sociais de biodiesel de óleo de palma em Província de Jambi, 

na Indonésia.  

Ainda assim torna-se necessário um maior número de estudos em ACV-Social, 

realizados em diferentes países e setores, para que tal área possa ganhar maior 

robustez e confiabilidade. 

 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA  

Diante do contexto apresentado, como será que a ACV-Social é capaz de refletir as 

orientações e configurações da modelagem de fim de vida dos REEE ? 

 

1.3 OBJETIVOS  

 

1.3.1 OBJETIVO GERAL 

Tendo em vista o questionamento acima, o objetivo geral desse trabalho é modelar um 

quadro conceitual que define as  partes interessadas, categorias e subcategorias de 

impacto e indicadores relacionados a logística reversa de REEE no Município do Rio 

de Janeiro. 

 

1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Com o intuito de alcançar o objetivo geral supracitado, torna-se necessário o 

atendimento dos seguintes objetivos específicos: 
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 Identificar e explorar abordagens e práticas em ACV-Social citados na 

literatura científica; 

 Contextualizar o panorama do setor de REEE no Brasil e no município do 

Rio de Janeiro; 

 Identificar subcategorias de impacto socioeconômico e a consequente 

definição de indicadores de inventário relacionada com as categorias das 

cinco partes interessadas envolvidas no ciclo de vida da logística reversa 

de REEE; e 

 Fornecer uma base teórica para aplicações práticas no setor de logística 

reversa de REEE para o Brasil que podem ser generalizadas como um 

ponto de partida para a aplicação em ACV-Social de outro tipo de resíduo. 

 

 

1.4 RESTRIÇÕES E DELIMITAÇÕES DAS FRONTEIRAS DA PESQUISA 

 

Embora existam diversas abordagens metodológicas em ACV-Social, aplicadas em 

diversos setores da economia, em inúmeros países, nesta pesquisa será utilizada 

como base duas metodologias cujo o objetos de estudos estão centrados na área de 

resíduos em países em desenvolvimento, sendo um deles centrado na logística 

reversa de REEE. 

Esta pesquisa se limita a modelar um quadro conceitual, ainda que temas como 

hábitos da sociedade de consumo e políticas públicas que envolvem REEE, entre 

outros, sejam necessários para um melhor entendimento das questões pertinentes a 

este trabalho. 

Ao longo das últimas décadas, diversos trabalhos acadêmicos tiveram como foco a 

criação de abordagens metodológicas em ACV-Social, gerando valor para a avaliação 

da sustentabilidade no que diz respeito a dimensão social dos impactos gerados pela 

produção (UNEP 2009). No entanto, está fora do escopo deste trabalho o 

desenvolvimento de uma abordagem metodológica. 
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1.5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Esta dissertação está organizada em seis capítulos, de acordo com as etapas do 

roteiro metodológico apresentadas no capítulo 4. O primeiro capítulo diz respeito a 

introdução do projeto a partir da apresentação dos objetivos gerais e específicos, as 

justificativas, as restrições e delimitações da pesquisa e, por fim, a apresentação da 

estruturação do trabalho. 

O capítulo 2 compreende uma revisão da literatura sobre os seguintes tópicos: O 

REEE (composição, mercado, estimativas de geração, riscos, cadeias formais e 

informais, principais atores, regulação); logística reversa do REEE e a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS); Cadeia de pós consumo de REEE na cidade 

do Rio de Janeiro. 

O capítulo 3 constitui o referencial conceitual  sobre ACV-Social. Está dividido em 

duas partes; a primeira parte são apresentados a definição e o panorama dos estudos 

nesta temática, sua importância e características e a segunda parte são apresentados 

os conceitos de objetivo e escopo, inventário do ciclo de vida social e avaliação do 

impacto do ciclo de vida. 

O quarto capítulo apresenta as etapas de desenvolvimento deste trabalho, as 

justificativas pelas escolhas metodológicas e a análise referente as três etapas do 

roteiro metodológico, definição e planejamento; preparação, análise e coleta; e, por 

fim, a análise e conclusão.  

O capítulo cinco descreve a modelagem realizada, a definição das partes 

interessadas, as categorias e subcategorias de impacto e a descrição dos indicadores 

com base na pensamento da ACV-Social por meio de um estudo de caso. 

No capítulo seis são realizadas as considerações finais, apresentadas as conclusões 

deste trabalho com os apontamentos relacionados a contribuição para a área de 

estudo, finalizando com sugestões para trabalhos futuros. 
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2 RESÍDUO DE EQUIPAMENTO ELETROELETRÔNICO (REEE) 

 

2.1 Descrição Geral   

Nos últimos anos o crescimento do setor de logística reversa de REEE tem 

alavancado o interesse tanto do setor privado quanto dos governos. Esta temática tem 

sido objeto de interesse dos governos da União Europeia com a criação das seguintes 

diretivas: 

 Diretiva 2002/95/EC: Diz respeito à restrição ao uso de certas substâncias 

perigosas em equipamentos elétricos e eletrônicos; 

 Diretiva 2002/96/EC: relativa aos Resíduos de Equipamentos Elétricos e 

Eletrônicos (conhecida como diretiva WEEE - Waste Electrical and Electronic 

Equipment). 

 

A partir dessas duas diretivas que os principais termos utilizados se originaram; EEE 

(Electrical and Electronic Equipment) e o WEEE (Waste of Electrical and Electronic 

Equipment). O objetivo de tais políticas, segundo estabelecido no documento, é a 

preservação do meio ambiente, proteção da saúde humana e a utilização racional dos 

recursos naturais, tendo em vista que a substituições dos equipamentos é mais 

acelerada devido a expansão dos mercados e os ciclos de inovação (Diretiva 

2002/96/CE). Segue abaixo uma visão geral sobre algumas definições de REEE 

(quadro 2): 
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Quadro 2: Visão geral sobre algumas definições de REEE 

Referência Definição 

Diretiva 2002/95/EC 

"São resíduos Equipamentos elétricos ou eletrônicos que . . . 
Incluindo todos Componentes, subconjuntos e consumíveis, 
que fazem parte do Produto no momento da devolução. 
"Diretiva 75/442 / EEC, artigo 1. °, alínea a, Define "resíduo"  
como qualquer substância ou objeto descartados que o titular 
ou deva alienar, nos termos das disposições da legislação 
nacional em vigor. 

Basel Action Network 

"e-lixo engloba uma ampla e crescente gama de dispositivos 
eletrônicos que vão desde grandes dispositivos domésticos 
como refrigeradores, condicionadores, telefones celulares, 
aparelhos de som e eletrônicos de consumo para 
computadores que foram descartados por seus usuários." 

OECD 
"Qualquer aparelho que utilize uma fonte de alimentação 
eléctrica que tenha atingido o fim da sua vida útil." 

SINHA (2004) 
"Um aparelho eletricamente alimentado que já não satisfaz o 
proprietário atual para seu propósito original" 

StEP (2005) 

"E-waste refere-se a..."a cadeia de abastecimento reversa que 
coleta os produtos que já não são desejados por um 
determinado consumidor e que os renova para outros 
consumidores, recicla ou processa outros resíduos" 

Fonte: WIDMER et al., 2005. 

 

Nesta diretiva equipamentos elétricos e eletrônicos foram definidos como sendo 

equipamentos cujo funcionamento depende de correntes elétricas ou campos 

eletromagnéticos para seu funcionamento. Em 2012, a diretiva da União Europeia 

2002/96/EC foi atualizada e publicada uma nova versão (2012/19/EU) Abaixo estão 

elencadas as categorias de produtos que estão listadas na Diretiva atualizada: 
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Quadro 3: Categorias de EEE segundo a Diretiva 2012/19/EU da União Europeia 

 Categorias 

1 Eletrodomésticos de grande porte 

2 Eletrodomésticos de pequeno porte 

3 Equipamentos de TI e Comunicação 

4 Equipamentos de consumo e painéis fotovoltaicos 

5 Equipamentos de iluminação 

6 Ferramentas eletroeletrônicas 

7 Equipamentos de lazer, esporte e brinquedos 

8 Equipamentos médicos  

9 Instrumentos de monitoramento e controle 

10 Caixas de autoatendimento 

11 Outros 

Fonte: Diretiva da União Europeia 2012/19/EU 

 

Em paralelo às Diretivas Europeias, a organização não governamental EPEAT1 – 

(Ferramenta para avaliação Ambiental de Equipamentos Eletroeletrônicos), através de 

seu sistema global de categorização de produtos eletroeletrônicos, elenca, em função 

de um conjunto de critérios, aspectos relacionados ao desempenho ambiental. Tais 

critérios abordam todo o ciclo de vida do produto e atualmente inclui avaliações de 

produtos para PC´s e Displays (incluindo tablets), equipamentos de imagem (que inclui 

impressoras, copiadoras, “scanners” e dispositivos multifuncionais) e televisores.  

A metodologia proposta pela EPEAT, possui 51 critérios, identificados como 

necessários ou opcionais para fins de avaliação, e são categorizados pelos seguintes 

perfis pré-definidos pela instituição: bronze, prata e ouro. Os produtos que possuem o 

perfil bronze, atendem apenas os critérios básicos, o perfil prata são produtos que 

além dos critérios básicos atendem 50% dos critérios opcionais, já os que possuem o 

perfil ouro são aqueles que alcançaram os critérios básicos, além de atingir, pelo 

menos, 75% dos critérios opcionais (CARVALHO, 2014)  

O ciclo de inovação tecnológica dos produtos eletroeletrônicos traz consigo vantagens 

como, o menor consumo de energia, aumento da capacidade de processamento, e a 

inserção de camadas populacionais no mercado de consumo devido a diminuição do 

preço, e como desvantagem, o acréscimo das utilização de recursos naturais devido o 

                                                 
1
 EPEAT – Eletronic Product Environmental Assessment Tool.   
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aumento do consumo, um menor ciclo de vida devido a inserção do conceito de 

obsolescência programada na concepção do projeto do produto, e o aumento dos 

impactos ambientais e sociais devido ao descarte indevido de seus resíduos. 

Nos municípios americanos o resíduo proveniente dos equipamentos eletroeletrônicos 

representam entre 2% a 5% do resíduo sólido gerado (KANG & SCHOENUNG, 2005), 

na Europa dados apontam um aumento anual a uma taxa entre 3 a 5% (HE et al., 

2006), Nos principais mercados dos países emergentes, como Brasil, China, Índia e 

África, o crescimento previsto será entre 200% a 500% na próxima década (UNEP, 

2009), a América Latina no ano de 2014 gerou 9% dos resíduos eletrônicos no mundo, 

e para o intervalo entre os anos de 2014 a 2018, o resíduo de eletroeletrônicos para 

essa mesma região crescerá entre 5 a 7% por ano  (GSMA, 2015).     

Sena (2012), apresenta a estimativa de volume REEE até o ano de 2050, tomando 

como ponto de partida o volume gerado de REEE no ano de 2005 e utilizando como 

taxa de crescimento a mesma utilizada para estimar a população até o ano de 2050 

(tabela 1): 

 

Tabela 1: Crescimento vegetativo do REEE no mundo com projeção até 2050 

Ano 
Qtde. Mín. REEE 

(milhões ton) 
Qtde. Máx. REEE 

(milhões ton) 

2005 20000000 50000000 

2010 21199285 50000000 

2020 23556456 58891140 

2030 25689674 64224186 

2040 27545159 68862898 

2050 29139370 72848426 

Fonte: Adaptado de SENA, 2012. 

 

A ISO 14.040, trata sobre os princípios e estrutura da avaliação do ciclo de vida, e 

identifica que tal ciclo abrange “desde a aquisição da matéria-prima, passando por 

produção, uso e disposição”. O ciclo de vida dos EEE inicia-se na aquisição de 

matérias-primas e na manufatura das indústrias, passa pelo processo de vendas e de 

uso, chegando ao fim da 1ª vida útil (equipamentos que não serão usados pelo 

primeiro usuário), neste ponto ele tem quatro destinações possíveis; pode ser 

armazenado, reutilizado, reciclado ou chegar a sua disposição final (INVENTTA 2013). 

A figura 1 descreve o ciclo de vida para EEE: 
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Figura 1: Ciclo de  vida de EEE 

Fonte: Inventta, 2013.  
 

É necessário apontar que os EEE tornam-se efetivamente resíduos, e que todo o 

processo da logística reversa é iniciado, a partir do momento do descarte, por parte do 

consumidor, do seu equipamento, esteja ele em condições de uso ou não, e 

independente da fase da vida útil (INVENTTA 2013). Os EEE são transformados em 

resíduos devido as seguintes razões abaixo (ADEME 2003 Apud PACHECO 2013): 

 

 Não funciona mais ou a impossibilidade de reparo; 

 Alto custo de reparação;  

 É parte integrante de um outro produto que não funciona mais; 

 É tecnicamente obsoleto e foi substituído por um equipamento atual. 

 

A gestão do REEE atualmente é um grande foco de preocupação devido a  dois 

fatores, o primeiro diz respeito ao potencial crítico de contaminação ambiental devido 

ao descarte incorreto, e segundo, por tal resíduo ser composto de materiais de alto 

valor agregado (ALBUQUERQUE, 2013). 

A logística reversa é definida como o planejamento, controle e monitoramento da 

eficiência, produtos acabados, informações e estoques em processo relacionados 
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desde o ponto de origem até o ponto de consumo, e possui como objetivo a 

reagregação de valor ou a efetivação do descarte de forma correta (ROGERS & 

RONALD, 1999).  

Embora os riscos produzidos pela atividades da logística reversa de REEE estejam 

mais presentes em países em desenvolvimento, a maior parte dos estudos referentes 

a esta área ainda estão concentrados em países desenvolvidos (LAU & WANG, 2009).  

A evolução da legislação ambiental (JAYAREMAN & LUO, 2007), a pressão por novos 

consumidores, o benefício para a imagem das empresas (LAU & WANG, 2009), a 

obsolescência dos produtos e a consequente diminuição do ciclo de vida, assim como 

o desenvolvimento de novas tecnologias que favorecem o reuso e a reciclagem, vem 

proporcionando a inserção da logística reversa nos processos de gestão das 

organizações (DEMAJOROVIC et al., 2016). 

Os custos relacionados a coleta e ao transporte, a grande dificuldade de coordenar os 

atores envolvidos na cadeia de suprimentos, aspectos tributários (SCHLUEP et al., 

2009),  e  a falta de políticas públicas de incentivo as atividades relacionadas ao pós-

consumo, podem ser pontuadas como barreiras para implantação efetiva das práticas 

relacionadas a logística reversa, principalmente em países em desenvolvimento. Tal 

situação favorece o surgimento de processos de desmontagem e reciclagem sem 

qualquer preocupação com o controle ambiental e a saúde do trabalhador 

(LUNDGREN, 2012). 

O modelo de gestão do setor da logística reversa de REEE em países desenvolvidos 

encontra-se em pleno desenvolvimento com alguns modelos emblemáticos. A Suíça 

foi o primeiro país a implementar em toda cadeia industrial um sistema organizado de 

coleta e reciclagem, em operação desde 1995. Um outro caso é a Suécia, que em um 

acordo firmado em 2001 entre produtores de EEE e autoridades locais, foi 

estabelecido um sistema de cooperação onde os produtores suecos, representado 

pela El-Kresten, assumia os custos de desmontagem, descontaminação, reciclagem e 

destinação ambiental adequada e, todos os 290 municípios suecos seriam 

responsáveis pelo sistema de coleta dos REEE (DEMAJOROVIC et al., 2016). 

Um produto, ao final de sua vida útil, pode ter diferentes destinações de acordo com o 

estado físico do mesmo, por exemplo, no caso de alguma avaria ou desatualização, 

ele pode ser reparado ou atualizado; caso esteja funcionando pode ser armazenado 

para um eventual reuso, revenda ou doação; e em alguns casos, independente do 
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estado de conservação, os proprietários descartam os mesmos. A figura 2 apresenta 

as diversas possibilidades de tais fluxos dos equipamentos eletroeletrônicos:  

 

Figura 2: Destinações dos equipamentos eletroeletrônicos 

Fonte: Rodrigues, 2017 
 
 

Segundo o estudo publicado pelo Centro de Tecnologia Mineral do Ministério de 

Ciência e Tecnologia (CETEM/MCT 2010), o processo de reciclagem de resíduos de 

equipamentos eletroeletrônicos divide-se em três etapas: coleta, processamento 

(desmanche, fragmentação e separação) e processamento final: 

 

 

Figura 3: Diagrama Resumido das Etapas de Tratamento de REEE 

Fonte: CETEM/MCT, 2010. 
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O processo de coleta é a obtenção do material procedida pela tarefa de separação dos 

materiais oriundos dos equipamentos eletroeletrônicos. Para o REEE, tal etapa pode 

ter caráter temporário e/ou específico ou fazer parte de um programa de coleta 

permanente (CETEM/MCT, 2010). Para ambos os casos é necessário envolver e 

conscientizar as partes envolvidas, desde o produtor, passando pelo vendedor e 

chegando ao consumidor  final, da necessidade de realizar a destinação correta para 

evitar impactos ambientais e sociais negativos e gerar potencial fonte de renda para os 

catadores formais e informais. 

Na etapa de pré-processamento o material eletrônico é pré-selecionado de acordo 

com suas características e seu objetivo é preparar o mesmo para ser tratado de 

maneira correta, facilitando assim a recuperação dos materiais de interesse para a 

próxima etapa. Tal processo é subdividido em três etapas: 

 

 Desmanche: É a descaracterização de um equipamento  através da remoção 

de partes e componentes; 

 Fragmentação: Redução do material por tratamento mecânico; 

 Separação: Tendo em vista as diversas substâncias presentes no resíduo de 

EEE, tal etapa consiste na separação dessas através de alguns processos, 

como por exemplo, a separação magnética ou separação por vibração.  

 

A etapa de desmanche é essencial na atividade referente do descarte do 

equipamento, é o momento onde os materiais são separados de acordo com o valor 

agregado e econômico de cada um deles e para tal, deve seguir algumas etapas como 

(CETEM/MCT, 2010):  

 

 Privilegiar a reutilização do material; 

 Separar os componentes danosos a saúde humana e ao meio ambiente; 

 Separar de maneira adequada os componentes de valiosos e de maior 

valor agregado. 

 

O estudo de caso realizado no presente trabalho contempla apenas as etapas de 

coleta e pré-processamento do material. Tendo em vista que organização analisada 

neste projeto é uma cooperativa, o atual nível de maturidade dos seus processos em 
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relação ao tratamento do REEE e o limite de atuação das licenças jurídicas referentes 

a esta atividade, são fatores determinantes para a delimitação do processo a ser 

analisado na pesquisa. 

Dada a característica tecnológica do processamento final, a priori, o mesmo deveria 

ser feito por empresas de grande porte possuidoras de uma infraestrutura adequada 

para realizar tais tratamentos. No entanto, pessoas vêm realizando esta etapa através 

de métodos rústicos e potencialmente danosos, como o caso descrito por UMAIR, 

2015. 

No Brasil algumas iniciativas vêm sendo criadas para regulamentar o setor de resíduo 

de equipamentos eletroeletrônicos, como a já citada Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), através da criação da  Lei 12.035 ou a criação da Gestora para 

Logística Reversa de Produtos do Setor Eletroeletrônico pela Associação Brasileira da 

Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE, 2015). Até a aprovação da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS) em 2010, Lei 12.035, os resíduos de equipamentos 

elétricos e eletrônicos não possuíam uma abordagem específica. A mesma cria 

obrigatoriedade de implantação de logística reversa para determinados tipos de 

resíduos, inclusive, para os REEE (ALBUQUERQUE, 2010). 

 

2.2 Composição e Riscos dos REEE 

 

O tratamento dos resíduos de equipamentos eletroeletrônicos requer um cuidado 

especial devido à composição presente na fabricação dos mesmos. Existe a 

possibilidade de contaminação ao meio ambiente e as pessoas que trabalham 

diretamente na logística reversa desse tipo de equipamento. Além dessas 

características, em componentes específicos de acordo com a linha de produtos, 

existem quantidades específicas de vários materiais rentáveis, como por exemplo, o 

ouro, a prata e a platina. Em um estudo publicado em 2001 pelo Serviço Geológico 

dos EUA, uma tonelada de lixo eletrônico produz mais ouro do que é possível extrair 

de 17 toneladas de minério de ouro (USGS, 2012). 

Tendo em vista estas característica, torna-se necessário uma correta caracterização 

desses componentes com o objetivo de obter um sistema de reciclagem de baixo 

custo operacional e que atenda satisfatoriamente os aspectos ambientais e sociais de 
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recuperação desses produtos. Wiedmar et al. (2005), apresentam a composição dos 

REEE e suas respectivas porcentagens em peso, conforme a tabela 2 

Tabela 2: composição dos REEE e suas respectivas porcentagens em peso 

Composição % em peso 

Ferro e Aço 47,9 

Plástico sem retardante de chama 15,3 

Cobre  7,0 

Vidro 5,4 

Plástico com retardante de chama 5,3 

Alumínio 4,7 

Placas de circuito impresso 3,1 

Madeira 2,6 

Cerâmica 2,0 

Outros metais não ferrosos 1,0 

Borracha 0,9 

Outros 4,8 

Fonte: WIEDMAR et al., 2005. 

 

Mais da metade do percentual em peso da composição dos REEE está concentrado 

no ferro, aço e plástico, no entanto, o peso de venda dos elementos de maior valor 

agregado presente nos REEE da linha verde faz com que seja viável economicamente 

a coleta e triagem de tais elementos. 

No Brasil, estudos apontam que devido o manuseio indevido, por falta de 

conhecimento do potencial de toxicidade de diversos materiais presentes no REEE, 

trabalhadores de associações de catadores de recicláveis encontram-se expostos aos 

malefícios causados pela recuperação artesanal de tais componentes (FRANCO, 

2008). 

A prevalência do setor informal na atividade de reciclagem de REEE em países em 

desenvolvimento, está associada a uma crítica poluição ambiental e a exposição dos 

trabalhadores aos elementos químicos devido aos métodos inapropriados de 

reciclagem, tornando tal atividade um risco para a saúde do trabalhador. O quadro 4 

apresenta a comparação de tais práticas entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento: 
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Quadro 4: Características da reciclagem de REEE em países desenvolvidos e em 
desenvolvimento 

Países desenvolvidos Países em desenvolvimento 

Desmontagem manual Desmontagem manual 

Separação semi-automática Separação manual 

Recuperação de metais por métodos de 
ponta em fundições e refinarias 

Recuperação de metais por 
aquecimento, queima e lixiviação ácida 

de sucata de lixo eletrônico em 
pequenas oficinas 

incineração com resíduo sólido municipal Queima ao ar livre 

Eliminação em aterros sanitários Eliminação em aterros ilegais 

Fonte: adaptado de DE OLIVEIRA, 2012. 

   

As placas contidas no REEE são consideradas uma das partes de maior valor, em 

destaque encontram-se as placas de circuito eletrônico de celulares e 

microcomputadores que possuem a maior possibilidade de reaproveitamento tendo em 

vista a grande concentração de metais preciosos, no entanto, substâncias como 

mercúrio, cádmio, berílio, bário, cromo e chumbo possuem grande potencial poluidor 

de rios, água, solo e ar, assim como de intoxicação grave em trabalhadores 

(DEMAJOROVIC et al., 2013).  

Tendo em vista que o objeto de estudo do presente trabalho possui como foco 

produtos como celulares, computadores e notebooks, segue abaixo a composição 

típica de placas de celulares, microcomputadores e laptops (DEMAJOROVIC et al., 

2013).  
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Tabela 3: Taxa de elemento químico consumido por tipo de produto 

Fonte: DEMAJOROVIC et al., 2013 

 

O grande desafio dos REEEs não diz respeito somente ao grande volume gerado por 

seu descarte, mas sim devido aos componentes presentes em sua constituição que 

podem causar desequilíbrio ambiental e danos graves a saúde humana devido a 

toxicidade de alguns elementos, por estes motivos a reciclagem é um elemento 

indispensável para o tratamento adequado (PACHECO, 2013). No quadro 5 são 

apresentados o tipo de material presente no  REEE e seus impactos ao meio ambiente 

ambiente e à saúde: 

 

Quadro 5: Substâncias tóxicas em REEEs e Efeitos à saúde e ao Meio Ambiente 

Metais 
Danos potenciais à 

saúde humana 
Danos potenciais ao 

meio ambiente 

Aplicações nos 
equipamentos 

eletrônicos 

Retardadores 
de chama 
bromados 

Cancerígenos e 
neurotóxicos: podem 
interferir na função 
reprodutora 

Podem ser solúveis em 
água, voláteis, 
bioacumulativos e 
persistentes. Em 
incinerados geram 
dioxinas e furanos. 

Computadores e 
televisores. 

Cádmio 

Possíveis efeitos 
irreversíveis nos rins e 
podem provocar câncer e 
desmineralização 
ósssea, manifestações 
digestivas (náusea, 
vômito, diarreia), 
problemas pulmonares, 
envenenamento (quando 
ingerido), Pneumonite 
(quando inalado). 

Bioacumulativos, 
persistente e tóxico para 
o meio ambiente. 

Resistores, 
detectores de 
infravermelho e 
semicondutores e 
nas versões mais 
antigas de raios 
catódicos. 
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Cromo 

Provocam reações 
alérgicas em 
contato com a pele, é 
cáustico e 
genotóxico. 

Absorção celular 
muito fácil pelas 
plantas e animais 
dos efeitos 
tóxicos. 

  

Chumbo 

Danos no sistema 
nervoso, endócrino, 
cardiovascular e rins, 
dores abdominais (cólica, 
espasmo e rigidez), 
disfunção renal, anemia, 
problemas pulmonares, 
neurite periférica 
(paralisia), encefalopatia 
(sonolência, manias, 
delírio, convulsões e 
coma). 

Acumulação no 
ecossistema, efeitos 
tóxicos na flora e fauna 
e microorganismos 

Soldas nos 
circuitos 
impressos e 
outros 
componentes e 
tubos de raios 
catódicos nos 
monitores e 
televisores. 

Mercúrio 

Possíveis danos 
cerebrais e Cumulativos 
e podem passar para o 
feto. Gengivite, 
salivação, diarreia (com 
sangramento), dores 
Abdominais 
(especialmente 
epigástrio, vômitos, gosto 
metálico), congestão, 
inapetência, indigestão, 
dermatite e elevação da 
pressão arterial, 
estomatites (inflamação 
da mucosa da boca), 
ulceração da faringe e do 
Esôfago, lesões renais e 
no tubo digestivo, 
insônia, dores de 
cabeça, colapso, delírio, 
convulsões. 

Pode tornar-se solúvel 
em água; acumula-se 
nos organismos vivos. 

Termostatos, 
sensores de 
posição, chaves, 
relés e lâmpadas 
descartáveis, 
equipamentos 
médicos, 
transmissão de 
dados, 
telecomunicações 
e telefones 
celulares, 
baterias, 
interruptores de 
residências, 
interruptores de 
residências e 
placas de circuito 
impresso. 

Bário 

Inchaço do cérebro, 
fraqueza muscular, 
danos no coração, 
fígados e no baço. 

  
Painel frontal do 
CRT 

Cobre 
Pode gerar cirrose 
hepática 

  

Presente em 
vários 
componentes 
eletrônicos. 

Fonte: PACHECO, 2013. 

 

O tratamento do REE possui dois fatores de alta relevância: o primeiro diz respeito ao 

entendimento que tais resíduos possuem substâncias danosas ao meio ambiente e a 

saúde do trabalhador devido a presença de compostos químicos utilizados na 
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produção das placas de circuitos, o segundo faz menção a dimensão econômica e do 

elevado valor agregado dos metais que constituem este tipo de material (SANTOS, 

2010). 

 

2.3 Fluxo de reciclagem de REEE Formal e Informal 

 

Para uma gestão adequada do fluxo de REEE, a reciclagem é uma das melhores 

alternativas , e o mesmo pode ser reciclado através de processos formais e informais. 

Os processos formais devem ser aplicados preferencialmente uma vez que asseguram 

a saúde do trabalhador e envolve o uso adequado de tecnologias de processamento 

dos resíduos, garatindo assim a preservação do meio ambiente. Este tipo de extração 

é realizada principalmente em países desenvolvidos devido a aplicação das 

legislações cabíveis ao processo e do maior acesso as tecnologias de processamento. 

Em linhas gerais, a reciclagem formal de REEE segue as seguintes etapas (UMAIR, 

2013): 

 

Quadro 6: Processo Formal de Reciclagem de REEE 

ETAPA DESCRIÇÃO 

Coleta 
A coleta adequada ocorre nas casas / lojas / escritórios , 
ou os consumidores depositam os equipamentos antigos 
na recicladora mais próxima. 

Desmontagem Manual 

Está envolvida neste processo a remoção simples de 
peças diferentes ou desmontagem de componentes  
(Babu et al., 2007). Componentes que Podem ser 
divididos em materiais reutilizáveis e recicláveis ou 
valiosos. Os componentes que contêm mercúrio 
requerem Tratamento para a recuperação do mercúrio. 
Portanto, aqueles Componentes são removidos e 
reciclados Instalações de reciclagem  em mercúrio  
(SEPA, 2011). 

Destruição e processamento 

Neste processo, os materiais recicláveis são esmagados 
/ triturados e depois classificados de acordo com suas 
propriedades físicas através de processos tais como 
rastreio, separação magnética (metais ferrosos), 
separação por corrente eddy  (para materiais não 
magnéticos, por exemplo cobre, Alumínio, etc.) e 
densidade / separação por gravidade (plásticos) (SEPA 
2011) 
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Processamento Metalúrgico 

Processos metalúrgicos incluem recuperação de metais 
não ferrosos E metais preciosos por pirometalúrgica 
(fusão de metais) e Hidrometalúrgico (dissolução de 
metais) (SEPA, 2011). 

Reciclagem de tubos de raio 
catódico 

Um tubo de raios catódicos (CRT) contém 0,68-2,72 kg 
de chumbo e portanto, requer um manuseamento 
adequado para evitar perdas para o ar, Solo e água. A 
CRT consiste em vidro e não vidro. Após a separação 
destes componentes, o processo Envolve principalmente 
vidro para vidro e vidro para levar reciclagem. Até agora, 
a melhor técnica de descarte para CRT é reciclá-lo em 
novo CRT Vidro (Babu et al., 2007). 

Recicalgem de plásticos 
Um dos principais componentes do e-waste é o plástico. 
Este resíduo material tem o maior potencial de valor de 
reciclagem depois dos Metais (SEPA, 2011). 

Fonte: UMAIR, 2015. 

 

Uma característica entre os países em desenvolvimento é a semelhança entre suas 

condições socioeconômicas e o sistema de gestão de resíduos nestes países é 

precário, de baixo rendimento e gerido por um único interessado, neste caso, o 

governo, por vezes complementado por empresas de coleta privada, cooperativas e 

catadores informais. Quanto a disposição final dos REEE, na América Latina em geral, 

são utilizados aterros controlados, aterros sanitários e despejos não controlados 

(GAMARRA E SALHOFER, 2007). A figura 4 apresenta o diagrama de um sistema 

comum de gerenciamento de resíduos no Peru, onde está representado o fluxo 

correspondente aos resíduos recicláveis (plástico, vidro, metal, papel e cartão) e 

resíduos mistos (resíduos orgânicos, resíduos recicláveis e resíduos): 
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Figura 4: Diagrama de um sistema comum de gerenciamento de resíduos no Peru 

Fonte: ROXANA & APARCANA, 2013. 

 

 

Países como a China, Índia e Paquistão recebem fluxos de REEE de países 

desenvolvidos devido à legislação fraca que possuem e também devido ao alto custo 

dos processos da reciclagem formal e da legislação mais rigorosa. O processo 

informal de reciclagem nestes países geram impactos sociais e ambientais negativos, 

pois os mesmos são realizados de maneira inadequada, expondo o trabalhador a 

elementos nocivos à sua saúde, gerando e liberando resíduos tóxicos no meio 

ambiente. O processo informal de reciclagem de REEE segue as etapas seguintes 

(Quadro 7) 

Quadro 7: Processo Informal de Reciclagem de REEE 

ETAPA DESCRIÇÃO 

Desmontagem 

Este processo inclui a desmontagem física do 
equipamento. Isso geralmente é feito manualmente 
e com ferramentas básicas . Outra maneira de 
desmontar é remover os componentes das placas 
de circuito impresso por uma chama alta ou 
aquecimento. Recarga e varredura de cartuchos de 
toner também são realizadas manualmente. 

Extração de metais 
preciosos 

Extração de metais preciosos ocorre usando 
banhos de ácido. Placas-mãe antigas, chips de 
processador e componentes contendo metais 
preciosos são mergulhados em ácido, onde o 
plástico e outros componentes derretem no ácido, 
deixando para trás os metais preciosos. 

Recuperação de cobre do 
cabo 

O cobre pode ser extraído do cabo, queimando os 
cabos. Este processo queima o plástico e deixa 
para trás o cobre (BAN 2002, Chi et al., 2011) 

Fonte: UMAIR, 2015. 
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2.4 REEE no Brasil 

 

Segundo a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), os equipamentos 

elétricos e eletrônicos são divididos em quatro categorias de produtos, e segundo este 

mesmo estudo, é apresentado a vida útil, o tipo de porte e por qual tipo de 

componente é caracterizado as linhas (ABDI, 2013): 

 

Quadro 8: Linhas de Produtos relacionados a EEE 

Linhas Categorias 

Verde 
Desktops, Notebooks, impressoras, Aparelhos 
celulares 

Marrom 
Televisor tubo/monitor, televisor plasma / LCD / 
Monitor / DVD / VHS, Produtos de Áudio 

Branca 
Geladeiras , refrigeradores / congeladores, 
Fogões , Lava roupas, Ar condicionado 

Azul 
Batedeiras, Liquidificadores, ferros elétricos, 
Furadeiras 

Fonte: ABDI, 2013 

 

Tabela 4: Vida útil, Porte e Principais Componentes de acordo com a linha de 
Produtos 

Linhas Vida Útil Porte Principais Componentes  

Verde 2 - 5 anos 
0.09 - 30 

kg 
Plásticos e metais 

Marrom 5 - 13 anos 1 - 35 kg Plásticos e vidros 

Branca 
10 - 15 
anos 

30 - 70 kg Metais 

Azul 
10 - 12 
anos 

0.5 - 5 kg Plásticos 

Fonte: ABDI, 2013 

 

Dado os avanços econômicos e sociais, o aumento do poder de compra da população 

e alguns incentivos fiscais aos grandes produtores, no Brasil, aproximadamente 4,5% 

do Produto Interno Bruto diz respeito ao segmento de produtos eletroeletrônicos e, 

com uma população crescente de mais de 190 milhões de habitantes, sendo 85% 

destes vivendo em áreas urbanas, o país possui uma crescente taxa de penetração de 
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EEE nos centros urbanos (ALBUQUERQUE, 2012). Na medida em que aumenta a 

população, dados do IBGE apontam um aumento considerável do PIB percapita, como 

aponta a tabela 10: 

 

Tabela 5: PIB per capita e crescimento da população 

Ano 1995 2000 2005 2010 

PIB per Capita (R$) 4.441 6.886 11.709 19.509 

População 158.874.963 171.279.882 183.383.216 193.252.604 

Fonte: IBGE, 2012. 

 

Para o período compreendido entre os anos de 2010 a 2014, houve um aumento 

substancial no faturamento da indústria eletroeletrônica, tal fato pode ser explicado 

pelo maior acesso das classes C e D ao mercado de consumo devido a programas 

federais de incentivo a produção e consumo. A tabela x apresente o desenvolvimento 

do panorama geral da indústria de eletroeletrônico apresentado pela Associação 

Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE, 2016): 

 

Tabela 6: Indicadores Gerais da Indústria Elétrica e Eletrônica 

Fonte: Abinee, 2016. 

 

Ainda que o mercado de eletrônico brasileiro seja considerado o quinto maior do 

mundo, atrás apenas da China, EUA, Japão e Rússia segundo Araújo (2012), a  atual 

crise econômica que ocorre no Brasil impactou o comércio de EEE, os indicadores 

para o setor no segundo trimestre de 2016 foram negativos em comparação com o 

mesmo período em 2015, o faturamento teve uma queda de 7% , onde o setor de 

informática foi o mais prejudicado, sofrendo uma queda de 28%, enquanto a produção 

teve queda de 10%, sendo a indústria eletrônica mais prejudicada, tendo um queda de 

18% (ABINEE, 2016). A tabela 12 apresenta os dados de faturamento do setor: 
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Tabela 7: Variação percentual por área por trimestre 

 

Fonte: ABINEE, 2016. 

 
 

Apesar do setor de informática ter sofrido um impacto negativo no faturamento, 

quando analisamos os dados referentes ao mercado formal e informal de 

computadores pessoais, onde estão inclusos desktops, notebooks e tablets, notamos 

o alto potencial de geração de REEE produzido por tais produtos (Tabela 13). Tal 

característica deve-se pela diminuição da vida útil dos mesmos, fazendo com que se 

tornem obsoletos rapidamente, e pelo comportamento do consumidor, onde o tempo 

do ciclo consumo-descarte diminui cada vez.   

 

Tabela 8: Indicadores Gerais da Indústria Elétrica e Eletrônica 

 

Fonte: ABINEE, 2016. 
 

As taxas para o comércio e o mercado de EEE sofreram quedas nos últimos anos, 

principalmente em relação aos produtos relacionados a tecnologia da informação; ao 
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analisarmos os domicílios particulares e a existência de produtos como fogão, 

geladeira, televisão, telefone, rádio, máquina de lavar roupa e freezer, todos 

configurados como EEE, podemos identificar um aumento progressivo no período 

entre 2008 a 2014 (tabela 14): 

 

Tabela 9: Domicílios particulares segundo suas características 

Fonte: ABINEE, 2016. 

 

Ao analisarmos os números da quantidade de lixo eletrônico produzido devido ao 

aumento da produção e do consumo dos mesmos, percebemos que ele vem 

aumentando com o tempo. Em 2014, foram descartados em todo o mundo mais de 

40.000 quilotoneladas (um kt, quilotons ou quilotoneladas, equivale a mil toneladas), 

sendo que 9% deste material foi produzido na América Latina e corresponde a 3904 

quilotoneladas e a previsão que esse número chegue a 4800 quilotoneladas em 2018 

(GSMA, 2015).  

A maior parte do resíduo produzido na América Latina foi gerado no Brasil, para o ano 

de 2014 foi responsável pela produção de 1412 quilotoneladas, seguido por México 

(958 quilotoneladas), Argentina (292) e Colômbia (252). Nos resíduos totais 

produzidos pela América latina para o ano de 2014, 1175 kt eram de equipamentos 

pequenos (eletrodomésticos em geral), 991 kt de equipamentos grandes (fogões, 

lavadoras e máquinas de lava louças), 585 kt de artefatos de troca de temperatura 

(refrigeradores, congeladores e aparelhos de ar condicionado), 499 kt de telas e 

monitores, 585 kt de dispositivos de telecomunicações (telefones celulares, 

dispositivos de gps), e 60 kt de lâmpadas (GSMA, 2015).  
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De acordo com Schluep et al. (2009), embora o Brasil não tenha implementado a 

tecnologia para um processo de reciclagem completo, o país tem um potencial 

significativo para se adaptar ao pré-processamento e, para algumas tecnologias, ir até 

o processamento final de acordo com suas características próprias, seguindo a 

tecnologia e intercâmbio de conhecimentos. Atualmente no Brasil existem três tipos de 

empresa de reciclagem de REEE (DE OLIVEIRA, 2012): 

 

1. Empresas que recolhem sucata, realizam a seleção e trituração, e vendem 

os materiais separados para empresas de reciclagem. 

2. Companhias que realizam a coleta da sucata, realizam a seleção e 

trituração, e vendem parte dos materiais para empresas de reciclagem e 

exportação de placas de circuito impresso. 

3. Empresas de reciclagem internacionais, que recolhem o lixo eletrônico e 

enviam os materiais a serem reciclados para uma planta industrial 

localizada em um país estrangeiro e operado por uma empresa diferente. 

 

No Brasil, não há uma legislação nacional específica que aborde o tratamento do 

REEE, apenas o estado de São Paulo possui uma legislação desse tipo. A lei 

brasileira que define a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 12.305 de 

2 de Agosto de 2010, tem impacto sobre a gestão do lixo eletrônico e estabelece que 

fabricantes, importadores, distribuidores e varejistas de produtos eletrônicos são 

atores necessários para organizar e implementar sistemas de logística reversa, 

incluindo a devolução de produtos após o uso do consumidor. Entretanto, tal lei não 

especifica objetivos de recolhas obrigatórias, assim como as responsabilidades que 

são atribuídas as partes interessadas (DE OLIVEIRA, 2012).  

Na esfera estadual, a Lei do Lixo tecnológico do estado de São Paulo (Lei nº 13.576, 

de 06 de Julho de 2009), anterior à promulgação da PNRS de 2010, possui um caráter 

amplo, pois a definição de lixo tecnológico contida no texto abrange muitos tipos de 

equipamentos; no Espírito Santo a Lei nº 9.941, de 29 de novembro de 2012, posterior 

a PNRS, apresenta normas e procedimentos para a coleta seletiva, o gerenciamento e 

a destinação do REEE e por fim, no âmbito municipal, a Lei do Lixo Tecnológico do 

Município de Manaus (Lei nº 1.705, de 27 de dezembro de 2012), define lixo 

tecnológico e estabelece que empresas importadoras, exportadoras ou que 

comercializem produtos de natureza tecnológica “deverão apresentar ao órgão de 

proteção ambiental municipal, em conjunto ou individualmente, projeto de coleta, 
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reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados ou 

mecanismos de custeio para esse fim” (CARVALHO, 2014).  

 

2.4.1 Cadeia de pós-consumo de REEE no Município do Rio de Janeiro  

 

O processo reverso referente a gestão de REEE, de maneira simplificada, 

compreende as etapas de coleta, desmanche, separação e destinação. Entre os 

processos de destinação, existem diversas alternativas, como o reuso, a reciclagem, 

doação, remanufatura. Tais opções dependem do tipo de material ou produto, assim 

como a condição física do produto ou do material. 

A partir do momento em que o consumidor primário não deseja mais um produto, os 

produtos pós-consumos tem sua posse transferida para outros atores da cadeia de 

valor, como por exemplo, a um consumidor secundário, no caso da reutilização do 

equipamento, para o poder público, no momento do descarte dos mesmos junto com 

outros resíduos, ou como venda ou doação para associações/cooperativas ou 

empresas recicladoras.  

O produto de pós-consumo pode ser definido como aquele que não tem mais utilidade 

para o consumidor-proprietário e que pode ser caracterizado como resíduo ou não. 

Deste ponto de vista, um produto que ainda possui suas funcionalidades intactas, 

pode ser ainda utilizado por um consumidor secundário e portanto não será 

considerado como resíduo. Tal produto passa a ser considerado resíduo a partir do 

momento em que não apresenta mais possibilidades de utilização das suas funções 

originais. A seguir é apresentado o fluxograma do ciclo do REEE: 
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Figura 5: Fluxograma do Ciclo de REEE 

Fonte: E-waste guide (2009). 
 

No Brasil, os principais atores do fluxo reverso de EEE são os catadores de materiais 

recicláveis, os sucateiros, e as indústrias de reciclagem. Os catadores participam em 

duas etapas deste ciclo: a coleta e a separação do material coletado. Eles coletam os 

materiais a partir da coleta comum, de doações de empresas ou de centros de 

recondicionamento, e realizam o desmonte do equipamento vendendo as partes para 

alguns comerciantes ou para empresas recicladoras. Os catadores pode atuar de 

maneira isolada ou através de organizações coletivas de catadores, tais como 

associações  ou cooperativas. 

De acordo com Albuquerque (2013), o município do Rio de Janeiro encontra-se em um 

cenário complexo em relação a gestão de REEE, e aponta três fatores chaves para o 

entendimento do mesmo: 

1. No Estado e no município do Rio de Janeiro já existem 

regulamentações desde 2001. A Lei municipal nº 3.273/01 sobre a Gestão 

do Sistema de Limpeza Urbana no Município do Rio de janeiro, refere-se 

aos REEE e afirma que considera como Resíduo Sólido urbano (RSU) para 

fins de coleta pela Companhia Municipal de Limpeza Urbana (COMLURB) 

os eletrodomésticos ou assemelhados que devido ao volume e forma não 

possam ser recolhidos pelo veículo da coleta domiciliar, devem ser 

recolhidos pelo serviço de coleta programada da própria instituição. No 
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entanto tal lei impede que outros tipos de REEE sejam destinados como 

RSU. Já a lei Municipal nº 4.969/08 sobre a Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos no Município do Rio de Janeiro possui uma seção específica sobre 

pilhas, baterias, lâmpadas e produtos eletroeletrônicos que devido a sua 

característica danosa em relação a saúde e ao meio ambiente ficam 

proibidos de serem dispostos em aterros sanitários destinados a resíduos 

domiciliares, devendo ser entregues pelos usuários aos estabelecimentos 

comerciais ou à rede de assistência técnica autorizada que adotam os 

procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final 

ambientalmente adequada; 

2. A longa tramitação do PNRS, diversos estados e municípios já 

haviam desenvolvido legislação e mecanismos próprios relacionados ao 

gerenciamento dos REEE, como foi no caso do município e do estado do 

Rio de Janeiro. Uma vez que o PNRS é um instrumento normativo federal, 

constitucionalmente sobrepõe-se aos dispositivos municipais e estaduais, 

causando assim uma ausência de responsabilidades com relação à gestão 

do REEE no município do Rio de Janeiro; 

3. Algumas empresas recicladoras de REEE presentes no 

município do Rio de Janeiro exercem uma forte demanda por REEE no 

mercado, no entanto, devido à falta de uma estrutura robusta e organizada, 

o mercado mescla práticas formais e informais no comércio e 

beneficiamento de REEE nos municípios e adjacências. 

 

A dinâmica do processo dos caminhos que o REEE percorre ao longo da cadeia de 

reciclagem no município do Rio de Janeiro foi elaborada por Albuquerque (2013), onde 

é apresentado as 4 etapas: Entrada, Triagem, Processamento e Destinação: 
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Figura 6: cadeia de reciclagem de REEE no Município do Rio de Janeiro 

Fonte: ALBUQUERQUE (2013). 

 

A entrada é o primeiro passo da cadeia de reciclagem, onde o processo é iniciado. Os 

canais de entrada podem ser formais, como é o caso das cooperativas, ONG´s, 

leiloeiros e projetos da iniciativa privada, ou informais neste caso os catadores que 

realizam a coleta nas ruas, nos aterros ou lixões. Nesta etapa o material coletado é 

enviado sem qualquer processamento. 

A triagem é realizada por empresas especializadas, ONG´s ou cooperativas que já 

possuem experiência no desmonte dos aparelhos, nesta etapa ocorre a primeira forma 

de tratamento do REEE. Os aparelhos são separados de acordo com suas 

especificidades (tamanho, potencial de reaproveitamento e toxicidade) e por tipo de 

material (plástico, metais e placas de circuito impresso), onde após esta tarefa os 

mesmos são enviados para empresas que realizarão o próximo passo da reciclagem. 

No município do Rio de janeiro foi constatado que o componente mais valioso e 

comercializado são as placas de circuito impresso, pois os mesmos possuem 

materiais preciosos e valiosos (ALBUQUERQUE, 2013). 

O processamento é a etapa onde os materiais que possuem características 

semelhantes (ferrosos, não ferrosos e plásticos) são triturados e compactados para 
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serem enviados para indústrias de reciclagem. Tal etapa é realizada por empresas 

formais e especializadas devido ao alto custo logístico da operação. 

Por fim, a destinação dos REEE é a etapa final do processo. Os componentes já 

processados são enviados para indústrias nacionais que irão reaproveitá-los na cadeia 

produtiva, ou exportados para empresas que irão extrair os metais preciosos. Neste 

último caso ainda não existem empresas no Brasil que realizam esta etapa.  
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3 AVALIAÇÃO SOCIAL DO CICLO DE VIDA 

 

 

3.1 DEFINIÇÃO E PANORAMA 

 

A Avaliação Social do Ciclo de Vida (ACV-Social) é uma técnica de avaliação do 

impacto social (real e potencial) (MACOMBE et al., 2011), que busca avaliar os 

aspectos sociais e os seus potenciais impactos positivos e negativos ao longo do seu 

ciclo de vida, incluindo desde a extração e transformação da matéria-prima, processos 

de fabricação, uso e reuso, manutenção, reciclagem chegando até a disposição final 

(UNEP 2009). JØRGENSEN (2010), aponta a ACV-Social como uma metodologia de 

apoio à decisão para os impactos sociais relacionados com os ciclos de vida do 

produto. MACOMBE et al. (2011), apontam a ACV-Social não como uma técnica, mas 

sim um método.  

A ACV-Social surge como uma importante contribuição metodológica na avaliação 

completa da sustentabilidade somando-se as abordagens da avaliação do ciclo de 

vida ambiental e econômica. Tal abordagem contribui com informações referentes aos 

impactos sociais positivos e negativos oriundos dos processos de produção e de 

serviços, auxiliando dessa maneira a tomada de decisão na busca de melhorias dos 

processos/produtos. 

JOERGENSEN et al. (2011), apontam três formas de diferenciação em termos de 

abordagem de uma ACV-Social, indicando que nenhuma delas está livre de críticas: 

 

 ACV-Social de Gestão – A tomada de decisão é uma situação interna, onde o 

tomador de decisão e o gestor da cadeia de valor são os mesmos atores. A 

ACV-Social cria um efeito causa-consequência, onde o gerenciador da cadeia 

de valor identifica pontos críticos (“hot spots” ) e realiza ações onde possam 

melhorá-los. Deve-se usar dados específicos do local para identificação de 

pontos críticos reais e se concentrar nas fases do ciclo de vida onde é possível 

ter maior controle; 

 ACV-Social Consequencial – A tomada de decisão é uma situação externa, 

onde o tomador de decisão e o gestor da cadeia de valor não são os mesmos 

atores. A ACV-Social avalia os impactos sociais causados pelas alternativas, 
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onde o tomador de decisão prioriza aquelas que possuem maiores impactos 

positivos. Deve-se desenvolver a avaliação a partir de dados marginais como 

na ACV consequencial, assim como avaliar a diferença entre os impactos da 

produção e de “não produção”.  

 ACV-Social Educacional – A ACVS realiza a avaliação das condições sociais 

relacionadas as alternativas de decisão. A decisão é comunicada ao público, e 

pode ser tornada uma vantagem competitiva. Dependendo dos resultados, as 

organizações tendem a mudar sua conduta para melhorar sua performance. A 

definição do escopo e do objetivo é questionável e a padronização da 

avaliação é um fator crítico de sucesso. 

 

Os estudos que vislumbram a integração dos aspectos sociais na avaliação do ciclo 

devida remontam há mais de quinze anos, e desde então vem crescendo o número de 

publicações em torno do assunto.  

Em um recente estudo (PETTI et al., 2016), foi realizada uma revisão sobre as 

metodologias em ACV-Social com foco em sua aplicação e seus respectivos estudos 

de  caso. Foram analisados trinta e cinco estudos de caso onde os autores 

desenvolveram metodologias de acordo com as etapas definidas nas diretrizes SETAC 

/ SETAC baseadas na norma ISO 14044. As metodologias que são comparadas no 

presente trabalho (Aparcana e Salhofer, 2013 / Umair et. al., 2015)  estão presentes 

na análise realizada por tais autores. 

Cinquenta por cento dos estudos de caso foram publicados no International Journal of 

Life Cycle Assessment e 20% no Journal of Cleaner Production; verificou-se um 

aumento de 700% das publicações após a publicação das fichas metodológicas para 

subcategorias na avaliação do ciclo de vida social (SETAC / SETAC 2013); Em 

relação ao campo de aplicação de tais estudos de caso, foi identificado que os dois 

mais explorados foram o de fabricação, com uma porcentagem de 26% , o de 

agricultura, 26% e o de gestão de resíduos, 21% (PETTI et al., 2016). 

Em relação a área geográfica, os autores calcularam que 48% dos casos foram 

implementados em países com economias desenvolvidas. Especificamente o 

continente europeu concentra a maior parte das aplicações apesar dos seus baixos 

níveis de  riscos em relação as questões sociais ou econômicas (PETTI et al., 2016).  

Para uma avaliação sistêmica dos processos ao longo da cadeia de produção, são 

utilizados indicadores semi-quantitativos, listagem das partes envolvidas, assim como 
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uma lista de categorias de “stakeholders” e subcategorias de impacto social que são 

considerados de acordo com convenções internacionais (Quadro 9). 

 

Quadro 9: Stakeholders e subcategorias de impacto segundo a Unep (2009) 

Stakeholders Subcategorias 

Comunidade Local 

Deslocamento e Migração 

Engajamento comunitário 

Herança Cultural 

Respeito aos direitos indígenas 

Emprego Local 

Acesso aos recursos imateriais 

Acesso aos recursos materiais 

Condições de saúde e segurança de vida 

Garantias das condições de vida 

Atores na Cadeia de 
Valor 

Competição justa 

Respeito dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionamento com fornecedores 

Promoção da responsabilidade social 

Consumidores 

Saúde e segurança  

Mecanismo de Feedback  

Privacidade  

Transparência  

Responsabilidade sobre o ciclo de vida 

Trabalhadores 

Liberdade de Associação e Negociação Coletiva 

Trabalho infantil 

Salário justo 

Horas de trabalho 

Trabalho forçado 

Igualdade de Oportunidades / Discriminação 

Saúde e segurança 

Benefícios Sociais / Segurança Social 

Sociedade 

Compromisso Público às questões de 
sustentabilidade 

Prevenção e mitigação de conflitos 

Contribuição para o Desenvolvimento Econômico 

Corrupção 

Desenvolvimento de tecnologia 

Fonte: Unep (2009) 

 

A ACV-Social avalia os impactos sociais ao longo de todo o ciclo de vida, através de 

dados genéricos e locais, interpretados contextualmente de acordo com as 

especificidades socioeconômicas e culturais e que afetam, positivamente e 
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negativamente, as partes interessadas. Fatores como as partes envolvidas, o sistema 

a ser analisado, e a escolha das categorias e subcategorias, são pontos críticos da 

avaliação, pois os mesmos são diferentes de acordo com a realidade social escolhida 

para análise. 

A ACV-Social não é responsável por direcionar se um produto deve ser feito ou não, 

mas sim por apontar elementos de reflexão que possa sustentar uma decisão sobre a 

produção de um produto (Andrews et al., 2009 APUD UNEP 2009). Neste sentido, 

busca-se identificar melhorias no desempenho social de produtos e serviços nos seus 

diferentes estágios do ciclo de vida, disponibilizar informações para diferentes atores 

sociais e apontar indicadores sociais efetivos de mensuração dos impactos sociais. 

Ao contrário das ferramentas amplamente utilizadas como a Avaliação do Ciclo de 

Vida e a Avaliação do Custeio do Ciclo de Vida, a Avaliação Social do Ciclo de Vida é 

uma ferramenta emergente e que ainda está em fase de desenvolvimento (REN et al., 

2014).  

Segundo Jerome M. Segal (1999), os atuais padrões ocidentais de vida não estão 

gerando bem estar humano e torna-se necessário passar de uma abordagem baseada 

na quantidade de material para uma abordagem baseada na qualidade de vida (UNEP 

2009); para isto torna-se necessário uma mudança cultural onde novos padrões de 

produção, consumo e  reprodução  possam proteger as capacidades regenerativas da 

Terra, os direitos humanos e o bem-estar comunitário (Carta da Terra, 2000). No 

entanto, “os elementos que contribuem para o bem-estar geral são universais no nível 

conceitual, mas específicos ao contexto em termos de implementação.” (Planet under 

Pressure: New Knowledge Towards Solutions, 2012). 

Tendo em vista que o objetivo final de uma técnica de SLCA é promover a melhoria 

das condições sociais em todo o ciclo de vida de um produto, é extremamente 

importante e central que seja definido e articulado o conceito de bem estar humano na 

concepção e execução de tal técnica (UNEP 2009). 

Os impactos sociais são caracterizados pelas consequências de pressões positivas ou 

negativas sobre o bem estar das partes interessadas em um dado processo ou 

sistema, onde os mesmos derivam dos resultados de relações sociais (interações) 

construídas no contexto de uma atividade (produção, consumo e venda) (UNEP 2009). 

As causas dos impactos sociais são oriundas da interação de comportamentos, 

processos socioeconômicos e capitais (UNEP 2009). 



  

37 

 

 

 

Figura 7: Causas dos impactos Sociais, elaborado pelo autor 

Fonte: Adaptado de UNEP 2009 

 
 

MACOMBE et al. (2011) apontam diferenças entre impactos sociais, efeitos sociais e 

desempenho social. O primeiro é causado por mudanças sociais, que por sua vez 

acarretam em efeitos sociais. Alguns desses efeitos são responsáveis diretos por 

fenômenos que são vivenciados por grupos de pessoas, por exemplo, a criação de 

uma nova instalação (mudança), aumenta o tráfego de veículos (efeito social), que por 

sua vez aumenta o número de mortes e/ou lesões no trânsito (Impacto social). Já os 

desempenhos sociais não são nem efeitos ou impactos sociais, são difíceis de serem 

vinculados aos impactos sociais das mudanças e referem-se às questões sociais, 

como por exemplo, questões de gênero, trabalho infantil ou liberdade sindical (Quadro 

10): 
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Quadro 10: Diferença entre desempenho social, efeito social e impacto social. 

Contexto 
Desempenho 

Social 
Efeito Impacto 

Uma situação 
(Dentro de uma 

empresa) 

Característica da 
situação 

    

Uma mudança 
(Impulsionado 

por uma 
empresa) 

  

Fenômenos 
sociais causados 
pela mudança que 

poderia ter 
impactos 

Conseqüência da 
mudança que é 
sentida pelas 

pessoas 
diretamente na 

vida 

Exemplos 

Questão de 
gênero, trabalho 

infantil ou 
liberdade de 
organização 

dentro da empresa 

Perda de postos 
de trabalho, 
criação de 

empregos ou 
criação de novas 

redes 

Alterações no 
estado de saúde 
ou alterações no 

sentido de 
confiança 

Fonte: MACOMBE et al. (2011) 

 

A ACV-Social enfatiza quatro fases interativas a saber: definição de objetivo e escopo, 

inventário do ciclo de vida, avaliação do impacto do ciclo de vida e interpretação, esta 

última interagindo com todas as demais. Para a aplicação de tal método, torna-se 

necessário uma definição clara dos objetivos, identificação das partes interessadas, e 

a categorização dos impactos (Figura 8): 

 

 

Figura 8: As 4 fases interativas da ACV-Social 

Fonte: Adaptado de UNEP 2009 
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O elemento central da  ACV-Social enquanto método está nas informações extraídas 

dos dados coletados ao longo do ciclo de vida descrito em seus processos e na 

maneira como as diferentes partes interessadas estão alinhadas de acordo com o 

objetivo e o escopo definido (Duarte, 2015). As etapas de uma ACV-Social, definição 

de objetivo e escopo, análise de inventário, avaliação de impacto e interpretação, com 

algumas poucas variações, seguem os passos descritos na ISO 14044 (2006), este 

sendo o padrão internacional para a realização de uma ACV. Segue abaixo uma breve 

explicação de cada uma das etapas: 

 A definição de escopo e objetivo é a etapa onde deve ser avaliada as 

limitações e as escolhas do objeto de estudo, assim como as motivações que 

levaram a realizar o estudo. 

 A análise do inventário diz respeito a coleta de dados de acordo com o sistema 

modelado a partir da definição dos objetivos e escopo. 

 Na avaliação do impacto o propósito é a tradução dos dados do inventário 

através da agregação dos mesmos dentro das subcategorias de impacto 

utilizando informações de instituições internacionais como parâmetro de 

desempenho, auxiliando assim a tarefa de compreender os dados coletados na 

fase anterior. 

 A interpretação é uma fase que segue e interage com o resultado de todas as 

fases anteriores tendo como elemento central a definição do objetivo e escopo 

do estudo. 

 

3.2 OBJETIVO E DEFINIÇÃO DE ESCOPO  

 

Nesta fase é realizado os questionamentos que irão definir o objetivo e o escopo da 

análise. Tal atividade é responsável por garantir a aplicação final do estudo, a 

aprendizagem, e a identificação dos pontos críticos em relação aos aspectos sociais, a 

redução dos riscos e da alavancagem dos impactos positivos, a partir da substituição 

de produtos na cadeia de suprimentos, desenvolvimento de políticas públicas, ações 

de mitigações dos riscos, etc.  

Para os desenvolvedores de modelos de ACV-Social é necessário uma visão geral 

dos modelos e métodos disponíveis, assim como para os praticantes, ou seja, as 

pessoas que irão aplicar um determinado modelo/método. A primeira pergunta a ser 

feita antes da aplicação é se o objetivo, a abordagem e a cobertura das questões 
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referentes aos aspectos sociais estão de acordo com o sistema a ser estudado (Wu et 

al., 2014). 

Segundo Jørgensen et al. (2008), a ACV-Social pode ter como objetivo a comparação 

de produtos e processos de uma organização ou a identificação de melhoria em 

produtos e processos; Lagarde e Macombe (2013) realizaram a comparação de duas 

alternativas de produção, Ekener-Petersen et al. (2013), Benoit-Norris (2012) 

projetaram seus estudos para avaliação de categorias de produtos, Duarte (2015) 

comparou empresas de energia eólica, Aparcana e Salhofer et al. (2013) e Umair 

(2015) realizaram estudos em sistemas de reciclagem. Muitos são os objetivos de uma 

aplicação de ACV-Social. 

A definição do escopo é a identificação, definição e declaração do objetivo do estudo 

para a delimitação da avaliação, sendo assim, questões referentes ao mapeamento e 

modelagem do sistema, a qualidade dos dados e a maneira como os mesmos serão 

coletados são utilizados para a realização da etapa referente a análise do inventário. 

Outros tópicos referentes ao escopo são: unidade funcional, limites do sistema, 

impactos sociais e indicadores sociais. 

De acordo com a diretriz da UNEP/SETAC, para a realização de uma ACV-Social é 

necessário, conforme estabelecido pela ISO 14044, definir e especificar as funções do 

sistema a ser estudada, assim como, sua unidade funcional, pois ambos serão 

responsáveis pela construção e modelagem do sistema do produto. Entende-se por 

função do sistema o valor gerado pelo produto em relação aos seus consumidores, já 

a unidade funcional, pode ser entendido como a quantificação da função do sistema. 

As atividades referentes a especificação das funções do sistema e de sua unidade 

funcional são essenciais para a etapa de modelagem do sistema pois, a partir destes 

são estimados as metas para a coleta de dados específicos do sistema a ser 

estudado. Weidema et al. (2004) APUD Unep-Setac (2009), propõe 5 etapas para 

auxiliar na definição da unidade funcional: 

 

 Passo 1: Descreva o produto pelas suas propriedades, incluindo a utilidade 

social do produto. 

 Passo 2: Determinar o segmento de mercado relevante. 

 Passo 3: Determinar as alternativas relevantes do produto. 
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 Passo 4: Definir e quantificar a unidade funcional, em termos das propriedades 

obrigatórias do produto exigido pelo segmento de mercado relevante. 

 Passo 5: Determine o fluxo de referência para cada um dos sistemas do 

produto. 

 

Na ACV-Social, a maior parte dos modelos de caracterização desenvolvidos não são 

capazes de se relacionar com a unidade funcional, no entanto, ainda assim é 

necessário a definição da unidade funcional não somente para a modelagem do 

sistema, mas para a coleta dos dados do inventário que irão subsidiar a avaliação de 

impactos. 

Na ACV-Social, os limites do sistema são responsáveis por delimitar os processos e 

todas as atividades necessárias para o estabelecimento da função do sistema a ser 

avaliado de acordo com os objetivos e escopo definido de um determinado estudo. 

Lagarde e Macombe (2012) apontam que comunicar de maneira transparente os 

critérios de exclusão e inclusão da avaliação geram maior credibilidade aos resultados 

e, ignorar os efeitos indiretos ou externalidades causado pelo produto em foco é um 

grande risco para a legitimidade de um estudo de ACV-Social, no entanto, os 

conceitos usados para descrever os sistemas e limites encontrados na literatura ainda 

não são muito claros. 

Uma insuficiente sistematização e clareza nas delimitações do sistema pode acarretar 

um alto nível de incerteza nos resultados, reduzir a robustez do modelo para fins de 

repetibilidade e prejudicar a identificação de danos de alguns impactos causados pelos 

resultados da operação a ser investigada, reduzindo assim a relevância da ACV-Social 

como um método de avaliação da sustentabilidade (DUBOIS-IORGULESCU et.al., 

2016). 

Alguns autores descrevem o sistema a partir das perspectivas das atividades 

econômicas, outros como uma sucessão de processos unitários, ou até mesmo 

inserem setores e organizações em tal atividade. As visões conceituais dos sistemas 

variam entre os autores: quais são os elementos menores que o compõem? Em que 

nível estão os dados quantificados para esses elementos? E, por fim, como esses 

elementos foram identificados? (DUBOIS-IORGULESCU et.al., 2016). 

Conforme Jørgensen et. al. (2008), a ACV-Social e seus limites devem ser definidos 

em função das partes interessadas inseridas em uma cadeia de processo ou sistema 
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de produto e não em função do próprio processo visto que os impactos sociais não 

possuem uma relação causal com os próprios processos, mas sim com a conduta 

social das empresas responsáveis por esses processos (DREYER et. al., 2006, 2010 

E JØRGENSEN et. al., 2008). 

 

 

 

Figura 9:Modelo de fluxo de impacto da avaliação da estrutura de ACV-Social 

Fonte: Dreyer et. al., 2010 

 

Tendo em vista que o impacto social é produzido pela conduta das empresas, e que 

estes impactos incidem sobre as pessoas (Spillemaeckers e Vanhoutte (2004), Dreyer 

et al. (2006 e 2010a), Macombe et al. (2011) e Zamagni et al. (2011)), o sistema a ser 

analisado em uma ACV-Social deve ser composto pelas organizações onde os 

processos ocorrem (DUBOIS-IORGULESCU et.al., 2016). 

O mapeamento do sistema pode revelar o nível de coleta de dados que será realizado 

durante a fase de inventário, por exemplo, dados na perspectiva nacional, setorial, 

organizacional e processual. É importante ressaltar que níveis de dados 

nacionais/setoriais apoiam decisões no nível de políticas, no entanto, para o suporte 

na tomada de decisão no nível organizacional, é necessário buscar dados no nível 

organizacional/processual.  

Durante a fase de delimitação do sistema em uma ACV-Social, uma vez que as 

cadeias de produtos podem ser infinitas (Macombe et al., 2011), torna-se necessário a 

inserção das partes relevantes do ciclo de vida, a partir das definições dos objetivos e 

escopo do estudo. Os critérios de corte são as regras e os limiares utilizados para a 

exclusão de elementos do sistema, e a análise dos mesmos podem ser investigadas 

mediante três perspectivas: (i) os cortes feitos são discutidos e claramente definidos?; 

(ii) qual o método utilizado para fixar os limites? e, (iii) são justificados e, em caso 

afirmativo, como ? (DUBOIS-IORGULESCU et.al., 2016). 
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Conforme Dubois-Iorgulescu et.al., 2016, as justificativas referentes aos critérios 

utilizados para os critérios de corte pode ser distribuídas em quatros grupos a saber:  

 

 Significância social: São critérios qualitativos, que possuem um significado 

social em termos de impacto gerado pelo processo, e que estes só devem ser 

exclusos do sistema quando não há a alteração do resultado final. Os métodos 

para identificá-los podem ser quantitativos, qualitativos ou semi-quantitativos; 

um outro método de identificação pode ser a partir da avaliação dos pontos 

críticos (hotspots), onde estes são unidades dos processos localizados em 

uma região onde uma situação de problema, risco ou oportunidade social 

acontecem. 

 Limitações empíricas: São estudos onde os critérios de corte são justificados a 

partir da disponibilidade de dados ao longo do tempo. 

 Elementos idênticos: Em estudos de ACV-Social comparativos, são processos 

técnicos idênticos localizados na mesma região ou organização que podem ser 

cortados.  

 Relevância significativa e de decisão: Diz respeito a influência da empresa 

central em uma determinada cadeia de valor, ou seja, é uma abordagem 

organizacional onde apenas as empresas que tomam decisões, assim como, 

as empresas que podem ser influenciadas pelas decisões da empresa central. 

 

São diversas as abordagens na concepção das delimitações do sistema, assim como, 

inúmeros critérios de corte são realizados nesta etapa dos estudos em ACV-Social, tal 

realidade pode ser justificada pelas características específicas relacionadas aos 

objetivos e escopo, nível de dados a serem coletados, fontes de impacto, a que 

público alvo é relacionado os resultados, e principalmente, pela necessidade 

contextual de cada modelo aplicado. 
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3.3 Inventário do ciclo de vida social  

 

Conforme a Unep (2009) aponta para esta etapa, como métodos de coleta de dados é 

necessário a realização de pesquisas em base de dados estatísticas e entrevistas 

junto as partes interessadas envolvidas no processo. Jørgensen et. al. (2008), afirmam 

que os impactos sociais são causas diretas do comportamento das organizações em 

relação aos aspectos sociais, portanto, a coleta de dados deve estar sempre alinhada 

as partes interessadas e relacionada com o nível local. 

 Junto com a criação de categorias comuns de impacto e indicadores, a etapa de 

coleta de dados é um dos aspectos mais desafiadores em relação a ACV-Social, 

Jørgensen et. al. (2008). A gestão de uma empresa possui aspectos relacionados 

diretamente com a localidade que ela está inserida, portanto, a necessidade de coleta 

de dados específicos do local deve ser realizada nesta etapa.  

Embora a coleta de dados a nível local possa gerar maior robustez e precisão às 

análises, a utilização de dados genéricos de banco de dados estatísticos (nacionais, 

regionais e globais) e de dados genéricos de bancos de dados nacionais e específicos 

do setor, podem gerar uma estimativa aproximada de vários impactos sociais, além de 

diminuir os custos e aumentar a agilidade na aplicação do estudo (JØRGENSEN et. al. 

2008).  

 

3.4 AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO CICLO DE VIDA  

3.4.1 Categorias e subcategorias de impacto sociais 

 

Os impactos sociais são definidos como o resultado de interações sociais dentro de 

um sistema produtivo (Unep, 2009). Tais impactos podem ser definidos também a 

partir da análise das partes interessadas e suas respectivas interações sociais. São 

definidos como "agrupamentos lógicos de resultados da ACV-Social, relacionados a 

certas questões sociais de interesse para as partes interessadas e os tomadores de 

decisão" (UNEP 2009). 

As categorias de impacto social são desmembradas em subcategorias de impacto 

social. Estas últimas são a representação das características sociais de maior 
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importância a serem avaliadas dentro de uma categoria, ou seja, representam as 

características sociais aplicáveis a serem avaliadas (APARCANA et. al., 2013). 

Os estudos de casos possuem uma tendência a considerar os impactos sociais a partir 

de uma perspectiva negativa. Devido a falta de dados, a maioria dos estudos não 

realizam uma análise completa (do berço a sepultura), não consideram as cinco 

categorias de partes interessadas e, frequentemente, excluem os atores da cadeia de 

valor e os consumidores, levando assim a um empobrecimento do desenvolvimento de 

subcategorias de impacto relacionado com estas categorias (ARCESE et al., 2016). 

Ainda que as diretrizes recomendadas pela Unep (2009) seja o principal guia para a 

realização de estudos em ACV-Social, atualmente não há uma padronização sobre as 

categorias e subcategorias de impacto. Também é recomendado pela mesma a 

utilização de dois critérios de classificação para as subcategorias, um com base nas 

partes interessadas e o outro com base nas impactos potenciais. A lista de categorias 

das parte interessadas e subcategorias está apresentada na tabela 16. 

 

3.4.2 Indicadores 

 

Assim como as categorias e subcategorias de impacto, os indicadores podem assumir 

diferentes abordagens, dependendo dos objetivos e do escopo do estudo em ACV-

Social. Dependendo da abordagem do autor, e da natureza do estudo, os indicadores 

podem representar uma realidade regional, local ou global, assim como, podem ser 

capturados através de dados qualitativos, quantitativos ou semi-quantitativos. Os 

indicadores atuam como ponte que ligam os dados com as categorias e subcategorias 

de impacto, atuando como o guia para a coleta de dados (WU et. al., 2014). 

Os indicadores de natureza qualitativa frequentemente estão associados a coleta de 

dados realizada através de entrevistas, ou seja, através de descrição de textual de 

uma situação. Para a realização da agregação dos mesmos às categorias e 

subcategorias de impacto, esse tipo de dado deve ser processado posteriormente em 

um sistema quantitativo, por exemplo, uma escala de pontuação de 0/1, para 

respostas do tipo sim/não. Ao realizar este tipo de ação, o indicador é identificado 

como sendo do tipo semi-quantitativo. 
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Tradicionalmente os indicadores sociais são escolhidos com o objetivo de avaliar as 

externalidades negativas, no entanto, impactos sociais positivos podem estar 

relacionados a intervenções humanas e organizacionais, Di Cesare et. al. (2016). A 

pesquisa realizada por Petti et. al. (2014) revelou que a unanimidade dos autores 

pesquisados acreditam que as pesquisas no contexto dos impactos positivos é de 

grande valia para o avanço no tema. Grießhammer et al. (2006) apontam que quase 

todos os indicadores são adaptados pelos pesquisadores para fins específicos.  

Para que as cadeias de suprimentos globais possa ser avaliadas de uma forma mais 

abrangente, é fundamental o desenvolvimento de indicadores que abordem os 

impactos sociais positivos e negativos a fim de aumentar a relevância dos estudos em 

ACV-Social como apoio a construção de políticas (DI CESARE et. al. 2016). 
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4 ROTEIRO METODOLÓGICO 

 

4.1 Aspectos metodológicos 

 
 

As abordagens metodológicas mais utilizadas na engenharia de produção e gestão de 

operações podem ser categorizadas em diversos tipos, dentre elas, o estudo de caso 

é mais frequentemente adotada no Brasil (FLEURY, 2012). O caráter empírico do 

estudo de caso proporciona a investigação de um dado fenômeno atual 

contextualizado na vida real, partindo do pressuposto que as fronteiras entre o 

fenômeno e o contexto não são claramente definidos (YIN, 2001). 

Segundo os objetivos geral e específico, este projeto possui caráter exploratório, pois 

os métodos utilizados empregam a experiência prática para explorar o tema. A 

pesquisa bibliográfica, visitas de campo, assim como as  entrevistas realizadas para a 

coleta de dados são considerados métodos qualitativos, expressamente exploratórios 

(SILVA e MENEZES, 2005 apud MOURA 2015). 

Convém ressaltar que a condução de um estudo de caso proporciona benefícios tais 

como, a possibilidade do desenvolvimento de novas teorias e do aumento do 

entendimento sobre eventos reais e contemporâneos, porém, metodologicamente, a 

condução de um estudo de caso estão sujeitos a críticas em função das limitações 

metodológicas na escolha do caso, coleta e análise do dados (FLEURY, 2012).  

 

4.2 Metodologia da Pesquisa 

 

As diretrizes da Avaliação Social do Ciclo de vida proposta pela UNEP/SETAC (2009) 

podem ser consideradas relativamente novas dentro de uma perspectiva temporal 

científica, apesar de ser crescente o número de artigos publicados e da criação de 

diversas metodologias.  

A necessidade de integrar os aspectos sociais a Avaliação do Ciclo de Vida (LCA) 

levaram a criação da Avaliação Social do Ciclo de Vida (ACV-Social) e remonta a 15 

anos atrás, desde então a busca pelo entendimento dos impactos sociais de produtos 

e serviços tem sido objeto de interesse para a promoção e implementação da 
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sustentabilidade nas organizações. No entanto, os trabalhos na área de ACV-Social 

precisam obter um maior grau de maturidade (JØRGENSEN, 2013). 

O modelo utilizado para a elaboração da metodologia do projeto em questão foi 

adaptada de YIN (2001). Tal modelo tem como proposta três macro etapas: A primeira 

etapa corresponde as atividades de Definição e Planejamento (Etapa 1), a segunda de 

Preparação e Desenvolvimento (Etapa 2) e a terceira de Análise e Conclusão (Etapa 

3).  

 

 

Figura 10: Metodologia aplicada na pesquisa 

Fonte: Adaptado de Pinho, 2009 

 

 

 

4.2.1 Definição e planejamento 

 

Na etapa 1 foi realizada uma pesquisa bibliográfica em base de dados internacionais e 

brasileiras (www.sciencedirect.com, www.springer.com e www. 

periodicos.capes.gov.br) e um mecanismo de busca na web (scholar.google.com), 

utilizando as palavras-chave “SLCA”, “Social LCA” e “Social Life Cycle Assessment” 

nos campos título, resumo e palavras-chave. Também foi incluído vários relatórios 

acadêmicos e livros para a presente revisão. Esta revisão da literatura baseia-se 

principalmente em estudos de caso de ACV-Social publicados em revistas com revisão 

por pares. 

http://www.sciencedirect.com/
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Nesta etapa foi realizada a análise de artigos baseado em uma busca para a 

elaboração do artigo em ACV-Social cujo o título foi “How to define the system in social 

life cycle assessments? A critical review of the state of the art and identification of 

needed developments”, elaborado pelo grupo de estudos em ACV-Social do 

Laboratório de Sistemas Avançados de Gestão da Produção (SAGE) (Apêndice A). Tal 

artigo foi publicado em agosto de 2016 no “The International Journal of Life Cycle 

Assessment”. Para a elaboração do artigo citado foram analisados 33 artigos 

publicados (Apêndice B) entre 2009 e 2015, analisados como os autores definem, 

delimitam e justificam conceitualmente o sistema dos produtos e como são realizados 

os critérios utilizados para os cortes no sistema. 

Para a etapa 2, além dos artigos, foram analisados  documentos referentes à Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS),  Lei 12.035, relatórios emitidos pelo governo 

federal brasileiro (ABDI, 2013, CETEM/MCT 2010) e por associações ligadas as 

empresas produtoras de EEE (ABINEE, 2015, 2016). Também foram consultados dois 

especialistas que trabalham com as temática referentes a logística reversa de 

equipamentos eletroeletrônicos e ACV. 

Na etapa 3, através de reuniões de discussão sobre a transversalidade dos temas 

analisados, foram feitos alinhamentos para a construção do referencial conceitual base 

do projeto. Tendo em vista que a finalidade do projeto é  modelar um quadro 

conceitual em ACV-Social cujo objeto de análise pertença ao campo da logística 

reversa de REEE, foram escolhidos os seguintes métodos:  

 

 Aparcana and Salhofer (2013): Development of a social impact 

assessment methodology for recycling systems in low-income countries 

 Umair et al. (2015) :Social impact assessment of informal recycling of 

electronic ICT waste in Pakistan using UNEP SETAC guidelines 

 

Para cada metodologia analisada, foram observados o escopo e objetivo, o sistema e 

suas fronteiras, categorias de partes interessadas, categorias e subcategorias de 

impacto (Apêndice C). A falta de dados, a acessibilidade dos dados e abrangência dos 

resultados são outros fatores a serem observados. 

Na etapa 4, foram realizadas visitas em três cooperativas (Coop A, Coop B e Coop C),  

e duas empresas recicladoras de REEE (Empresa X / Empresa Y)  que trabalham no 
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campo da logística reversa de REEE. Para manter o sigilo das mesmas, foi utilizado 

siglas. Nesta fase, buscou-se o maior número de informações contextuais para 

compreensão dos aspectos relacionados aos impactos sociais gerados. 

 

4.2.2 Preparação, análise e coleta 

 

A elaboração do material conceitual do projeto consiste na descrição geográfica, 

delimitação e regras de corte do sistema a ser modelado, Entrevistas de mapeamento 

e modelagem do processo foram realizadas com os envolvidos da operação. Devido a 

multifuncionalidade do setor referente a logística reversa de REEE, os critérios de 

corte são estabelecidos e descritos. 

A coleta das informações foi realizada através de entrevistas de acordo com as fases 

do processo, através de um questionário criado a partir das fichas metodológicas 

desenvolvidas pela UNEP/SETAC (2013).  

Os dados coletados foram de natureza qualitativa, de acordo com as especificações 

de cada metodologia aplicada, desta forma, foi construído um roteiro de entrevistas 

que ofereceu suporte para a escolha dos critérios do sistema modelado. 

 

4.2.3 Análise e Conclusão 

 

A partir da modelagem do sistema, mediante a revisão da literatura e das entrevistas 

realizadas, foram identificadas categorias e subcategorias de impacto e os indicadores 

para cada parte interessada do processo. Nesta etapa foi realizada a análise dos 

indicadores relacionados a cada parte interessada, de acordo com os impactos sociais 

relacionados as atividades relacionadas ao processo modelado. 

Por fim é realizado o fechamento da análise do conteúdo, a apresentação do sistema 

modelado, as partes interessadas e suas respectivas categorias e subcategorias de 

impacto e os indicadores associados, embasados pela literatura que aborda a temática 

da pesquisa. Recomendações para futuros trabalhos em ACV-Social também fazem 

parte desta etapa. 
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5 MODELAGEM DA ACV-SOCIAL PARA O SETOR DE REEE DA LINHA 

VERDE PARA O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

 

5.1 ACV-Social do fim do ciclo de vida de REEE no Município do Rio de Janeiro 

 

Para realizar uma modelagem do sistema, categorias, subcategorias e indicadores, foi 

proposto um modelo baseado em diferentes metodologias em ACV-Social. Dois 

estudos de caso sobre a aplicação metodológica da avaliação de impacto social, um 

no setor de reciclagem em países de baixa renda (Aparcana et. al., 2013) e o segundo 

no setor de reciclagem informal de REEE no Paquistão (Umair et. al., 2015), foram 

utilizados como referência para a condução deste estudo. 

Um ponto de partida necessário para a ACV-Social é a definição da unidade funcional 

responsável pela quantificação da utilidade do sistema do produto/serviço. Para tal 

atividade a unidade funcional foi definida como a quantidade de REEE da linha verde 

reciclável produzido  por pessoa durante 1 ano no município do Rio de Janeiro. 

 

5.2 Descrição da Modelagem 

 
 

5.2.1 Objetivo e Escopo, Descrição Geográfica / Sistema e fronteiras 

 

O objetivo deste estudo é a identificação das subcategorias de impacto 

socioeconômico e sua consequente definição de indicadores de inventário relacionado 

com as cinco categorias de partes interessadas propostas pela UNEP (2009), 

envolvidas no fim do ciclo de vida de REEE da linha verde para o município do Rio de 

Janeiro.  

A modelagem foi realizada no município do Rio de Janeiro, onde ocorrem todos os 

processos. Foram realizadas visitas a vários locais de coleta e reciclagem de REEE. 

Diante da necessidade de contextualizar os processos dentro de uma realidade social, 

tal modelagem representa a realidade da reciclagem de REEE da linha verde cuja 

entrada são às cooperativas de reciclagem, portanto, para outros localidades (Estados 

ou municípios),  assim como outras entradas (assistência técnica, ong´s, leiloeiros, 
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etc.) torna-se necessário a avaliação da possibilidade de uma nova avaliação do 

sistema a ser modelado. A modelagem nesta etapa tem como objetivo, delimitar o 

sistema a ser avaliado para a criação do sistema de indicadores, de acordo com os 

“stakeholders” específicos envolvidos em cada etapa do processo.  

Para a realização da modelagem, foi necessário realizar visitas técnicas para o 

entendimento do processo, onde foram coletadas informações sobre cada etapa do 

gerenciamento dos REEE, as categorias dos profissionais envolvidos em cada fase da 

operação, observar aspectos relacionados ao ambiente de trabalho no que diz respeito 

a práticas que envolvem a segurança e saúde do trabalhador, e, principalmente, 

buscar a compreensão do contexto social do sistema para a interpretação da atividade 

em questão. 

Para compreender as atividades realizadas pelas cooperativas que operam com 

REEE, foi realizado o mapeamento e identificadas três cooperativas na cidade do Rio 

de Janeiro: Coop A, Coop B e Coop C.  

Durante a primeira visita a Coop A foi identificado que sua sede encontrava-se em 

uma área onde o risco de segurança para os pesquisadores era considerado alto, pois 

estava inserida em uma comunidade onde a presença do tráfico de drogas era visível. 

Próximo à entrada da Coop A foi possível visualizar a presença de uma barricada feita 

com trilhos de trem para impedir a entrada de forças militares do Governo. Devido a 

essa característica não foi possível continuar com a pesquisa junto a essa cooperativa. 

A Coop B, apesar de estar localizada no entorno de uma comunidade, foi a 

cooperativa onde foi realizada a maior parte da coleta de dados para entendimento do 

processo modelado. A gestão da mesma possui certo grau de desenvolvimento devido 

à participação da mesma em projetos junto à iniciativa privada e projetos de extensão 

de universidades. Para o caso da Coop C, excluindo a questão da localidade, o grau 

de desenvolvimento era o mesmo da Coop B, inclusive, ambas as cooperativas 

participam de um mesmo projeto junto a uma universidade federal localizada no 

Estado do Rio de Janeiro. 

Durante a realização da coleta junto às cooperativas, foram identificadas duas 

empresas recicladoras de sucata eletrônica que compravam os REEE das mesmas. A 

empresa X e a empresa Y. Durante a primeira visita a empresa X, foi identificada que 

a mesma realizava compras somente de REEE de linha branca, no entanto, devido à 

crise econômica do país, tal operação não tinha o retorno financeiro esperado e foi 

descontinuada a operação para esse tipo de resíduo. 
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A Empresa Y, localizada no entorno de um complexo de favelas da cidade do Rio de 

Janeiro, é uma empresa que possui 12 unidades no Brasil, além de estar presente na 

América Latina, EUA, Israel e Japão. A mesma é responsável pela compra de todos os 

materiais de maior valor agregado separados na triagem dos REEE da linha verde 

oriundos da operação da Coop B e Coop C.  

Todas as atividades realizadas no sistema modelado, pelas cooperativas e a empresa 

recicladora, são práticas formais homologadas junto aos órgãos governamentais 

competentes. 

Uma vez que o foco da modelagem foi o sistema de reciclagem descrito no objetivo, 

todos os processos formais que ocorrem a montante ou a jusante deste sistema foram 

excluídos. O transporte e o processamento de REEE, assim como, o transporte dentro 

e fora do sistema foram excluídos. Foram também excluídos do sistema a posterior 

transformação dos resíduos de menor valor agregado, como plástico, vidro, etc. Tal 

decisão foi tomada pois os mesmos configuram um novo e diferente processo de 

reciclagem. 

O sistema de REEE da linha verde, cuja entrada são as cooperativas, abrange a 

cadeia de processos descritos no quadro 11. A modelagem do sistema no formato de 

fluxograma encontra-se nas figuras 11 e 12. O ciclo de vida consiste em 4 etapas: A 

coleta do REEE da linha verde; a triagem realizada nas cooperativas, que é 

subdividida em triagem e destinação; o processamento e destinação, estes dois 

últimos sendo realizado pela empresa que realiza a aquisição, junto as cooperativas, 

dos resíduos de maior valor agregado do processo. As etapas receberam um maior 

detalhamento com informações sobre as operações específicas: 

 

1. Coleta, que inclui a fase da coleta (coleta de material) 

2. Triagem, que inclui a fase de triagem (separar, reaproveitar), desmonte 

(descaracterizar e classificar) e venda (vender) 

3. Beneficiamento, que é dividido em gerenciamento da compra (comprar) e 

beneficiamento (separar, devolver e triturar) 

4. Destinação, que envolve o gerenciamento de vendas (vender, exportar) 
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Quadro 11: Cadeia de processos do ciclo de fim de vida de REEE da linha verde no 
município do Rio de Janeiro 

 

Fonte: O autor. 

 

 

O ciclo de vida dos REEE, cuja entrada do processo são as cooperativas, é iniciado 

pela fase de coleta dos equipamentos da linha verde destinados para o descarte 

(desktops, notebooks, celulares, impressoras, monitores). Nesta etapa existem três 

possibilidades de descarte; a primeira é referente a entrega do resíduo diretamente a 

cooperativa; a segunda diz respeito ao depósito dos mesmos em pontos de coleta 

destinados para este fim, e por fim, a destinação do REEE para a cooperativa, nessas 

duas últimas, a própria cooperativa é responsável pela coleta e transporte dos 

mesmos. 

Uma vez realizada a coleta e o recebimento, é iniciada fase de triagem do material. 

Nesta fase, os cooperados realizam a triagem por tipo de material. Os materiais de 

maior valor agregado, as placas (memórias / HD´s / drivers), ventoinhas e fontes, são 

vendidas para a empresa recicladora de sucata eletrônica. Os demais tipos de 

materiais são vendidos para sucateiros e cooperativas. 

A fase de triagem do material possui maior criticidade em relação a segurança e saúde 

do trabalhador devido ao tipo de trabalho, e à exposição aos materiais e elementos 
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químicos. Esta etapa do trabalho é realizada manualmente e requer treinamento 

básico para que os resíduos sejam separados e direcionados para a venda. 

Como o foco da modelagem foi o ciclo de vida dos produtos de maior valor agregado, 

umas realizada a venda dos mesmos para a empresa recicladora, é iniciada a fase de 

processamento dos mesmos. Nesta etapa  , após a execução do processo de venda,  

os trabalhadores  realizam a triagem das placas , ventoinhas e  fontes. Tal atividade é 

realizada pois alguns resíduos que chegam das cooperativas não possuem valor para 

empresa recicladora. O nível de instrução educacional dos trabalhadores da empresa 

recicladora é maior que os cooperados. 

Todo o material aceito pela empresa recicladora é direcionado para a trituração. Toda 

esta etapa é realizada de maneira mecânica, onde máquinas específicas trituram o 

material em partes menores. Após esta atividade, os resíduo triturado é ensacado, 

pesado e destinado para a exportação. 

Esta última fase do ciclo, a destinação, é realizada devido a ausência de empresas 

residente no Brasil que realizam as atividades referentes a extração dos elementos de 

alto valor, como o ouro e a prata. A empresa recicladora que realiza o processo de 

exportação não foi autorizada a informar para quais países são exportados os 

resíduos. 
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Figura 11: Fluxograma do Sistema (parte A) 

Fonte: O Autor. 
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Figura 12: Fluxograma do Sistema (parte B) 

Fonte: O Autor. 
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5.2.2 Definição da categoria das partes interessadas 

 

A categoria das partes interessadas de acordo com o UNEP (2009) é o ". . aglomerado 

das partes interessadas que se espera que tenham interesses comuns, devido à sua 

relação semelhante aos sistemas de produtos investigados". A composição de cada 

uma das categorias foi descrito com base na literatura e através de entrevistas com os 

atores do sistema. As partes interessadas incluídas no estudo foram: 

 

1. Comunidade Local: Inclui as pessoas que vivem nas imediações dos locais 

onde ocorrem as atividades do processo. Todas as fases descritas no processo 

estão situadas no município do Rio de Janeiro.  

2. Atores da Cadeia de Valor: De acordo com o sistema modelado esta categoria 

é incluída na etapa referente a triagem, processamento e destinação. 

Participam desta categoria as cooperativas e a empresa recicladora do material 

de maior valor agregado. Os importadores do REEE, assim como os 

compradores dos demais materiais (metal, plástico, alumínio, etc.), não são 

incluídos. 

3. Consumidores: Esta categoria abrange os responsáveis pela realização do 

descarte. São incluídos nesta categoria consumidores (pessoas físicas) que 

realizam o descarte de REEE, assim como grandes empresas (pessoas 

jurídicas).  

4. Trabalhadores: Esta categoria abrange todos os trabalhadores ao longo do 

ciclo de vida. Foi distinguido trabalhadores referentes as operações e os 

trabalhadores técnicos. Os trabalhadores operacionais são aqueles que 

realizam atividades mecânicas, neste caso, os responsáveis pela coleta, 

triagem e beneficiamento, já os técnicos, são aqueles que trabalham nas 

atividade da gestão dos processos, como o presidente da cooperativa, o 

técnico de segurança do trabalho e o gerente da empresa recicladora do 

material de maior valor agregado. Uma vez que o processo modelado diz 

respeito a entrada de REEE pelas cooperativas, os riscos de impactos sociais 

para esta categoria são amenizados devido a necessidade deste tipo de 
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organização, assim como a empresa recicladora, estarem credenciadas junto 

aos órgãos competentes. 

5. Sociedade: Inclui a população e organizações, desde o nível macro 

(autoridades locais) até o nível micro (organismos nacionais, associações), do 

município do Rio de Janeiro, que interagem de forma direta ou indireta com 

todo o sistema modelado. 

 

5.2.3 Subcategoria de Impacto e tipos de impacto 

 

Os indicadores de impacto são apresentados nesta etapa. Para cada categoria de 

partes interessadas, foram selecionadas as subcategorias de impacto. Os aspectos 

relacionados a cada subcategoria foram definidos de acordo com a revisão dos 

estudos de casos em ACV-Social presente na literatura. Para esta etapa foram 

utilizados as fichas metodológicas da UNEP (2013), e os estudos de Aparcana e 

Salhofer (2013) e Umair et. al. (2015).  

Tendo em vista que as diretrizes da ACV-Social preveem a possibilidade da não 

contabilização de subcategorias de impacto que não atendam ao contexto analisado 

Arcese et. al. (2016), foram desconsiderados os impactos sociais ausentes no sistema. 

Na concepção das subcategorias de impacto foram considerados os presentes nos 

estudos de referência, outras foram incluídas e adaptadas dos documentos de 

referência de acordo com as especificidades do sistema modelado. 

No modelo elaborado está incluída a subcategoria de impacto denominada educação 

(Aparcana e Salhofer, 2013), referente aos trabalhadores, para destacar a relevância 

do nível de educacional necessário para a realização das tarefas referentes a 

desmontagem e triagem do material oriundo de REEE. Dadas as características do 

setor de reciclagem e seus impactos psicológicos em relação as condições de trabalho 

e, como este é reconhecido pela sociedade, foi inserida a subcategoria condições 

psicológicas de trabalho. 

Os impactos relacionados ao emprego dizem respeito às condições em termos de 

seguridade social, horas de trabalho, salários, igualdades de oportunidade 

independente do gênero, ausência de trabalho infantil e liberdade de livre associação 

a sindicatos.  
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Aspectos relacionados à saúde e segurança do trabalhador, são apontados nos 

indicadores sobre as políticas de saúde e segurança no trabalho, assim como as  

condições psicológicas do mesmo. 

No que diz respeito à inserção da parte interessada consumidores, o modelo 

apresentado por Umair et. al. (2015), não inclui o mesmo uma vez que os autores 

consideram que estes não estão envolvidos no processo de reciclagem informal de 

REEE no Paquistão. Como o objeto desta modelagem refere-se a reciclagem 

realizada por cooperativas, neste processo o consumidor faz parte efetiva, e está 

dentro dos limites do sistema, tornou-se necessário a inserção deste grupo.  

Para a definição dos impactos potencias de cada subcategoria foram utilizados os 

citados por Umair et. al. (2015), no entanto, as organizações envolvidas na 

modelagem deste processo são legalmente formalizadas, portanto, torna-se 

necessário a inserção dos impactos potenciais geralmente associados a este tipo de 

organização, governança e condições de trabalho. 

A síntese do modelo elaborado é seguinte: para a parte interessada relacionada aos 

trabalhadores foram elencadas 10 subcategorias (hora de trabalho, trabalho infantil, 

Saúde e segurança (ambiente de trabalho), seguro Social, Condições psicológicas de 

trabalho, trabalho forçado, salários, Igualdade de oportunidades / discriminação, 

Educação, Liberdade de associação), para a comunidade local, 3 subcategorias 

(Saúde e segurança (ambiente de vida), envolvimento comunitário, emprego local), 

para a sociedade, 2 subcategorias (Contribuição pública para questões sustentáveis, 

Contribuição para o desenvolvimento da economia), para os atores na cadeia de valor, 

2 subcategorias (Promover a responsabilidade social, competição justa), e por fim, 

para a categoria referente aos consumidores, 2 subcategorias (Saúde e segurança, 

Transparência). Foram associados as 19 subcategorias, 43 indicadores. Os resultados 

são relatados no quadro 12. 

 

Quadro 12: Categoria de Stakeholder, subcategoria de impacto e indicadores do 
sistema. 

CATEGORIA DE 
STAKEHOLDER 

SUBCATEGORIA  INDICADOR 

Trabalhadores hora de trabalho Cumprimento de horas extraordinárias 
acordadas em contratos de trabalho 

trabalho infantil Ausência de trabalho infantil 



  

61 

 

saúde e 
segurança 
(ambiente de 
trabalho) 

Ausência de acidentes de trabalho 

Política formal sobre saúde e segurança 
no trabalho 

Vacinação dos trabalhadores 

Programas de capacitação de 
trabalhadores em saúde e segurança no 
trabalho 

Acesso a um programa preventivo de 
saúde para os trabalhadores 

Presença de equipamento médico no local 
de trabalho para o uso dos trabalhadores 

Ausência de doenças relacionadas com o 
tratamento de resíduos 

Equipamento de trabalho apropriado 

seguro Social Existência de contratos de trabalho legais 
para todos os trabalhadores 

Acesso a prestações sociais legais 

Acesso a programas de apoio social aos 
trabalhadores 

condições 
psicológicas de 
trabalho 

Disposição para continuar trabalhando na 
mesma organização ou setor 

Satisfação profissional 

Disposição para ser treinado em relação 
às atividades de trabalho 

trabalho forçado certidão de nascimento, passaporte, 
carteira de identidade, autorização de 
trabalho ou de outros documentos 
originais pertencentes ao trabalhador não 
são retidos ou mantidos por razões de 
segurança, a organização nem quando da 
contratação, nem durante o emprego. 

Os trabalhadores são livres para terminar 
o seu emprego dentro dos limites vigentes 

Os trabalhadores não estão ligados por 
dívidas que excedam os limites legais 
para o empregador 

Trabalhadores concordam 
voluntariamente nos termos de emprego. 
Os contratos de trabalho preveem 
salários, tempo de trabalho, férias e 
termos de renúncia. Os contratos de 
trabalho são compreensíveis para os 
trabalhadores e são mantidos em arquivo 

salários Rendimento médio de acordo com o 
quadro legal 

Ausência de deduções de renda não 
acordadas 

Pagamento regular para os trabalhadores 

Rendimento mínimo de acordo com o 
quadro legal 

Igualdade de 
oportunidades / 
discriminação 

Política formal contra a discriminação 

Nenhuma diferença de renda entre 
mulheres e homens 
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educação Existência de programas educacionais 
para autodesenvolvimento 

liberdade de 
associação 

Presença de negociação coletiva 

Comunidade 
Local 

Saúde e 
segurança 
(ambiente de 
vida) 

esforços da organização para fortalecer a 
saúde da comunidade (por exemplo, 
através do acesso da comunidade 
compartilhada de recursos organização de 
saúde) 

envolvimento 
comunitário 

Diversidade de grupos de interesse da 
comunidade que se envolver com a 
organização 

suporte organizacional (voluntários-hora 
ou financeira) para iniciativas comunitárias 

Número e qualidade de reuniões com as 
partes interessadas da comunidade 

emprego local Percentual dos empregados contratados 
localmente 

Força das políticas de preferências de 
contratação local 

Sociedade Contribuição 
pública para 
questões 
sustentáveis 

Presença de documentos publicamente 
disponíveis como promessas ou acordos 
sobre questões de sustentabilidade 

Contribuição para 
o 
desenvolvimento 
da economia 

Relevância do setor considerado para a 
economia (local) (percentagem do PIB, 
número de empregados em relação ao 
tamanho da população ativa, nível salarial, 
etc.) 

Atores na cadeia 
de valor 

promover a 
responsabilidade 
social 

Presença de código explícito de conduta 
que protejam os direitos humanos dos 
trabalhadores entre os fornecedores 

Pedido de posse de certificação social. 

competição justa legislação nacional e regulação 

regulamentação setorial 

acordo setorial 

Consumidores saúde e 
segurança 

Qualidade ou número de informações 
sobre saúde e segurança do produto 

Qualidade dos rótulos dos requisitos de 
saúde e segurança 

transparência Comunicação dos resultados da avaliação 
de impacto do ciclo de vida social e 
ambiental 

Fonte: O Autor. 

 

Para um melhor entendimento dos critérios de escolha dos indicadores que estão 

associados às subcategorias de acordo com as partes interessadas, brevemente, 

serão explicados alguns indicadores. 
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5.2.4 Comunidade Local 

 

Para esta categoria de partes interessadas, que encontra-se envolvida nas quatro 

fases do ciclo de vida, as subcategorias de impacto refletem os potenciais impactos 

sociais gerados pelas organizações envolvidas, neste caso, as cooperativas e a 

empresa recicladora de REEE.  

Aspectos relacionados ao fortalecimento da saúde das comunidades, a diversidade de 

grupos de interesse que se envolvem com a organização e o percentual de 

empregados contratados localmente são apontamentos de alguns indicadores. Devido 

as características socioeconômicas de seus membros, assim como o próprio modelo 

organizacional, as cooperativas possuem uma maior tendência a obter resultados 

significativamente positivos nos indicadores apontados para esta categoria. 

 

5.2.5 Atores da cadeia de valor 

 

Atores na cadeia de valor incluem as cooperativas e a empresa recicladora de REEE. 

Conforme descrito no escopo, as empresas e pessoas físicas que compram os 

materiais de menor valor agregado, assim como a empresa que importa o material de 

maior valor agregado, não foram incluídas nos limites do sistema.  

Promover a responsabilidade social e a competição justa são as duas subcategorias 

de impacto para esta parte interessada. Pelas caraterísticas legais das organizações 

envolvidas, indicadores como, presença de regulação setorial, acordos setoriais, assim 

como códigos de conduta foram apresentados. É importante salientar que tais 

indicadores são resultados de esforço conjuntos previstos na questão da 

responsabilidade compartilhada presente no PNRS. 

 

5.2.6 Consumidores 

 

Esta categoria de parte envolvida é inserida no sistema modelado devido ao 

envolvimento dos mesmos na fase do ciclo de vida referente a coleta. Para esta fase 

foram identificados dois tipos de consumidores que realizam a atividade de descarte 



  

64 

 

do material a ser coletado, grande consumidores, representados peles empresas de 

natureza jurídica, e os pequenos consumidores de natureza física.  

Neste sentido, informações sobre a saúde e segurança dos produtos descartados, e a 

comunicação por parte dos produtores dos resultados da avaliação de impactos do 

ciclo de vida social e ambiental são fundamentais. 

 

5.2.7 Trabalhadores 

 

A categoria de parte interessada trabalhadores possuem duas modalidades; os 

trabalhadores operacionais, que estão envolvidos com aspectos manuais da operação 

presentes nas quatro fases do ciclo de vida, e os técnicos, que estão ligados aos 

aspectos de gestão. No primeiro grupo foram identificados motoristas e coletores, para 

a fase da coleta, cooperados para a fase de triagem, e ao longo dessas atividades 

estão os trabalhadores técnicos das cooperativas. Para as duas fases seguintes, 

processamento e destinação, os trabalhadores operacionais são responsáveis pela 

separação e trituração do material de maior valor agregado e a parte técnica da 

empresa recicladora de REEE. 

Tendo em vista as características supracitadas, o perfil das organizações envolvidas, e 

a características de suas respectivas forças de trabalho, indicadores que possam 

traduzir impactos sociais mais amplos, relacionados à seguridade social, segurança e 

saúde do trabalho, salários, aspectos relacionados a presença de negociação coletiva 

e a trabalho forçado foram sugeridos.  

Indicadores relacionados as condições psicológicas do trabalho, como por exemplo, 

Disposição para continuar trabalhando na mesma empresa ou setor, Satisfação 

profissional e Disposição para ser treinado em relação às atividades de trabalho, 

apontados no trabalho de Aparcana e Salhofer (2013), foram inseridos. Igualdade de 

oportunidade e relatos sobre descriminação foram apontados nos indicadores Política 

formal contra a discriminação e Nenhuma diferença de renda entre mulheres e 

homens. 

Foram apresentados indicadores para retratar potenciais impactos relacionados a 

repercussão socioeconômica interligado ao nível educacional, foram eles, nível 

educacional de crianças de famílias de recicladores, nenhuma ausência escolar de 
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crianças de famílias de recicladores e existência de programas educacionais para 

autodesenvolvimento. 

 

5.2.8 Sociedade 

 

Os indicadores relacionados a esta categoria de parte interessada, por se tratar de 

toda população residente na cidade do Rio de Janeiro, afetada direta ou indiretamente 

pelo sistema modelado, são de caráter mais amplos, como por exemplo, relevância do 

setor considerado para a economia local, tais como, percentagem do PIB, número de 

empregados em relação ao tamanho da população ativa, nível salarial, etc.; e a 

presença de documentos publicamente disponíveis como promessas ou acordos sobre 

questões de sustentabilidade. 
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6 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a proposta de contribuir para os avanços nas recentes pesquisas em ACV-Social, 

e de apresentar potenciais impactos sociais das atividades de fim de vida referente ao 

ciclo de vida dos REEE, o presente trabalho identificou, através de uma pesquisa de 

campo, as partes interessadas, as categorias e subcategorias de impacto e 

indicadores sociais relevantes para esta temática.  

Foi elaborado um sistema que possa viabilizar as etapas referentes à avaliação de 

impacto e a interpretação dos mesmos durante a realização de uma ACV-Social. Todo 

o contexto social relacionado a essas atividade estão dentro dos limites da cidade do 

Rio de Janeiro. 

Para tal, optou-se pela elaboração de um quadro de base para a realização de uma 

ACV-Social referente ao fim do ciclo de vida de REEE a partir dos documentos de 

referência fornecidos pela UNEP (2009, 2013). Os estudos de Aparcana e Salhofer 

(2013) e Umair et. al. (2015) foram incluídos como base para a modelagem pois 

ambos realizam estudos de caso na área de resíduos em países em desenvolvimento, 

em especial este último, devido o objeto de estudo ser a reciclagem de REEE ligados 

a tecnologia da informação. A coleta de dados não foi contemplada neste estudo.  

De fato, é importante a coleta de todos os contributos úteis presentes na literatura com 

o objetivo de harmonizar e integrar a visão dos pesquisadores com o objetivo de criar 

um padrão em ACV-Social, no entanto, dada as características únicas presentes nos 

contextos socioeconômicos e culturais de cada setor, tal tarefa torna-se discutível. 

Neste sentido, a coleta de dados realizada neste projeto colabora para um 

entendimento do contexto social mais próximo da realidade. 

Neste contexto, devido a grande importância dos assuntos relacionados a gestão de 

REEE e aos estudos de ACV-Social, as conclusões apresentadas a seguir serão 

divididas em dois aspectos: Gerenciamento dos REEE e aplicação do pensamento do 

ciclo de vida social em resíduos: 

O objetivo geral do trabalho foi contribuir, através da modelagem do sistema, da 

proposição das categorias e subcategorias de impacto, assim como a disposição de 

um sistema de indicadores para o entendimento dos impactos sociais do fim do ciclo 

de vida de REEE. A  modelagem do sistema e a revisão da literatura mostraram que o 

processo de reciclagem de REEE tem potenciais impactos sociais negativos para os 
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trabalhadores, especialmente para a saúde do trabalhador envolvidos na operação, e 

que, possuem potenciais impactos positivos no que diz respeito a geração de 

emprego, promoção da educação e envolvimento das comunidades locais. 

Foi identificada a necessidade de articulação entre a sociedade civil organizada, 

empresas, organizações sem fins lucrativos e o governo para que o PNRS, 

especificamente no que diz respeito aos REEE, possa ser efetivamente colocado em 

prática. 

O tratamento adequado dos REEE, especificamente os da linha verde, é uma 

potencial fonte de renda e lucros para os envolvidos do sistema e, dada a importância 

e relevância estratégica no tratamento de tais resíduos, o Governo, juntamente com 

todas as partes envolvidas no ciclo de vida, do berço ao túmulo, deveriam iniciar 

programas de alavancagem econômica, ambiental e social para este setor. 

Para uma análise completa da sustentabilidade dos REEE, torna-se necessário 

estudos de avaliação do ciclo de vida que avaliem a perspectiva ambiental e 

econômica. 

A clara presença da definição conceitual do sistema e dos critérios de corte 

apresentadas no presente trabalho aumenta de maneira significativa a robustez de 

uma futura aplicação de um estudo de ACV-Social.  

Tendo em vista a complexidade dos impactos sociais e da contextualização dos 

mesmos no sistema modelado, para uma construção mais efetiva e robusta dos 

estudos em ACV-Social, torna-se necessário o envolvimento de uma equipe 

multidisciplinar e a incorporação e envolvimento de cientistas sociais na construção 

dos modelos a serem avaliados.  

Dado que os estudos na área de ACV-Social encontram-se ainda nas fases iniciais de 

desenvolvimento, as informações resultantes deste trabalho podem contribuir para o 

avanço desta área, uma vez que propõe um modelo para a construção do Inventário 

do Ciclo de Vida para a realização do diagnóstico do gerenciamento de REEE na 

cidade do Rio de Janeiro. 
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APÊNDICE B 

Pa/S = País/Setor, O = Organização, LI = Limitação Empírica, EI = Elementos 
Idênticos, SS = Significância Social, AV = Atividade Variável, SD = Dependência 
Significativa, SH = Social hotspot, S/E = Stakeholders/Experts, At1 = Atribucional Tipe 
1, At2 = Atribucional Tipe 2, Csq2 = Consequencial Tipo 2 (Não foram identificados 
estudos utilizando Consequêncial do Tipo 1  na revisão dos artigos), P = Processos. 
AV= Atividade Variável and SH são tipos of SSi e portanto apresentados entre 
parênteses. 

Referência LSCA Limites do 
Sistema 

Nível 
de 
Dados 

Critério de Corte LCIA 

Albrecht et al. (2013)  Berço ao Túmulo Pa/S  At1 

Andrews et al. (2009)  Portão a Portão Pa/S  At1 

Aparcana and Salhofer (2013)   Pa/S   At1 

Arcese et al. (2013)   O  At1 

Basurko and Mesbahi (2014) X  O  At1 

Benoît-Norris et al. (2012a)  Portão a Portão Pa/S SS(AV + SH) At1 

Benoît-Norris et al. (2012b)  Portão a Portão Pa/S SS(AV + SH) At1 

Benoît-Norris et al. (2011)  Portão a Portão Pa/S SS(AV + SH) At1 

Baumann et al. (2013)  Berço ao Uso P  At2 

Chang et al. (2012) X Berço ao Túmulo Pa/S  At1 

Ciroth and Franze (2011)  Berço ao Túmulo Pa/S LI + SS(SH) At1 

De Luca et al. (2015)  Portão a Portão O SS(none) At1 

Dreyer et al. (2010)   O  At1 
Ekener-Petersen and Finnveden 
(2013) 

 Berço ao Túmulo Pa/S LI + SS(AV) At1 

Ekener-Petersen et al. (2014)  Portão a Portão Pa/S LI At1 

Feschet et al. (2012)  Portão a Portão O/P  Csq2 

Foolmaun and Ramjeeawon (2013)  Berço ao Túmulo Pa/S EI At1 

Franze and Ciroth (2011)  Berço ao Túmulo Pa/S LI + SS(SH) At1 

Hosseinijou et al. (2014)  Berço ao Túmulo Pa/S SS(AV + SH) At1 

Lagarde and Macombe (2012)  Berço ao Túmulo O/P DS Csq2 

Lehmann et al. (2011)  Berço ao Túmulo O  Att1 

Lehmann et al. (2013) X Berço ao Túmulo O LI At1 

Luthe et al. (2013)  Berço ao Túmulo Pa/S  At1 

Manik et al. (2013)  Portão a Portão Pa/S  At1 

Martínez-Blanco et al. (2014) X Portão a Portão Pa/S LI + EI At1 

Moriizumi et al. (2010) X Portão a Portão Pa/S  At1 

Benoît-Norris et al. (2014)   Pa/S  At1 

Paragahawewa et al. (2009)   O SS(none) At1 

Ren et al. (2015) X Portão a Portão Pa/S  At1 

Stamford and Azapagic (2012) X Berço ao Túmulo Pa/S  At1 

Traverso et al. (2012) X Berço ao Túmulo O LI At1 

Umair et al. (2015)  Berço ao Túmulo O  At1 

Vinyes et al. (2013) X Berço ao Túmulo Pa/S   At1 
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APÊNDICE C 

  Aparcana e Salhofer (2013) Umair et. al. (2015) 

Objetivo "O objetivo deste estudo é 
avaliar a reciclagem de 
Sistemas baseados na 
formalização em termos de 
impactos sociais, Em 
comparação com os sistemas 
informais de reciclagem de 
Países em desenvolvimento" 

"O objetivo deste estudo foi 
investigar os impactos sociais da 
reciclagem informal de lixo 
eletrônico no Paquistão, a fim de 
fornecer informações para 
melhorar a tomada de decisões 
relacionadas às TIC " 

Escopo "Esta avaliação tenta identificar 
e medir objetivamente os 
impactos sociais das 
abordagens de formalização 
frequentemente implementadas 
nos recicladores formalizados 
em comparação com os 
sistemas informais de 
reciclagem." 

"O escopo foi definido como o 
tratamento de todos os e-
resíduos de TIC entrando no 
setor informal de reciclagem no 
Paquistão em um ano (2012), a 
partir do ponto de e-resíduos 
que chegam ao Paquistão até o 
ponto Onde sai do setor informal 
de reciclagem." 

Sistema "a três sistemas de reciclagem 
peruanos que haviam sido 
formalizados utilizando duas 
abordagens diferentes. Uma 
abordagem utiliza a cooperação 
com associações de 
recicladores e a segunda, 
operada pelo município, utiliza 
recicladores formalizados como 
funcionários." 

"O sistema informal de 
reciclagem de lixo eletrônico 
estudado cobriu a cadeia de 
serviços do ponto de chegada 
em um dos muitos locais de 
reciclagem informais no 
Paquistão até que seja (1) 
remodelado e vendido como 
eletrônica de segunda mão, (2) 
desmantelado, reciclado e 
Vendido como matéria-prima, (3) 
enviado para reciclagem formal, 
ou (4) finalmente descartado " 

Unidade 
Funcional 

A unidade funcional é definida 
como a quantidade de resíduos 
domésticos recicláveis 
recolhidos por uma casa 
durante um ano.  Utilizando a 
taxa média nacional de geração 
de resíduos peruanos e a taxa 
de composição de resíduos 
(MINAM, Ministério do Meio 
Ambiente 2011), a unidade 
funcional é considerada como 
60 kg / habitante-ano de lixo 
doméstico reciclável coletado. 

"Este estudo utilizou apenas 
dados qualitativos sobre 
impactos sociais e, portanto, os 
impactos não puderam ser 
expressos por unidade. Por 
conseguinte, a unidade funcional 
no presente caso apenas serviu 
para especificar o âmbito da 
avaliação." 
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Stakeholders •Municípios 
•Associações de catadores 
• Ongs 

• Trabalhadores (coletores, 
recondicionadores, unidades de 
desmantelamento, scrappers, 
ouro e extratores de metal). 
• Comunidade local (pessoas 
que vivem nas proximidades de 
locais de trabalho, reciclagem). 
• Sociedade no Paquistão. 
• atores da cadeia de valor 
(importadores, proprietários de 
empresas / vendedores e 
empregados). 

Categorias de 
impactos e 
subcategorias 

3 categorias (Direitos humanos 
/ Condições de trabalho / 
Repercussão socioeconômica)     
-      9 subcategorias       -       
26  indicadores 

4 categorias (Direitos humanos / 
saúde e segurança / 
Repercussão socioeconômica / 
desenvolvimento do país) - 15 
subcategorias - 15 indicadores 

Inventário Uma lista de 56 perguntas 
fechadas e abertas  

"As entrevistas foram realizadas 
com funcionários, oficiais de 
importação, importadores, 
vendedores, donos de 
empresas, coletores, 
desmanteladores manuais, 
reformadores, extratores de ouro 
e metal, comunidade envolvente 
etc. Entrevistas informais de 
conversação, além de uma ou 
duas perguntas decididas 
Previamente, foram realizadas 
com os funcionários, 
importadores e vendedores. As 
entrevistas realizadas com os 
desmanteladores, extratores de 
ouro e colecionadores foram 
baseadas em um questionário 
aberto, desenvolvido de acordo 
com as subcategorias da SLCA 
de acordo com as Diretrizes do 
PNUMA”. 

Método de 
caracterização 

O procedimento de 
caracterização desta 
metodologia propõe a aplicação 
de um sistema de pontuação 
para cada indicador e atribui os 
valores 1 e 0, respectivamente, 
para o cumprimento ou não 
cumprimento dos critérios de 
conformidade social. 

"consistiram em dados sobre as 
circunstâncias observadas no 
setor, mas a subjetividade foi 
reduzida usando-se normas e 
regulamentos como uma espécie 
de ponto de referência para os 
indicadores de subcategoria " 

 


